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ASPECTOS QUE INFLUENCIAM A DEPRESSÃO NA ADOLESCÊNCIA: uma revisão literária 

 
Matheus Gama Meireles Brito1; Susenira Mousinho Rodrigues2 

 
RESUMO 

A depressão é caracterizada por distúrbios psicológicos complexos, gerando significantes prejuízos na vida do indivíduo. 

Atualmente é comprovado cientificamente que os adolescentes são tão vulneráveis a apresentar o quadro depressivo quanto os 

adultos e idosos. Este estudo de revisão bibliográfica e caráter descritivo com abordagem quantitativa, teve o objetivo de 

identificar os aspectos que influenciam a depressão na adolescência, considerando o perfil, fatores, consequências e sintomas. 

Após a análise das informações identificou-se que o desenvolvimento da depressão na adolescência quanto ao gênero foi 

observado que a maior ocorrência de depressão aponta para o sexo feminino, 54,60%. 55% encontram-se na faixa de 12 a 16 

anos, e 45% na faixa etária de 17 a 18 anos. Em relação ao ambiente de moradia, 44%   vivem com a família, enquanto 56% vivem 

nas instituições. 57% adolescentes que usam substâncias como o álcool e 43% usam drogas ilícitas. O transtorno de humor teve 

indicativo de 51% e o transtorno de conduta 49%. Os graus de depressão nos adolescentes indicaram o leve 8,33%, mínimo 25%, 

grave 25% e moderado 45,67%.  Esses resultados mostram que a depressão tornou-se uma patologia frequente entre os 

adolescentes, seus sintomas precisam ser identificados para uma garantir melhor qualidade de vida, com colaboração da família 

e da escola. A escassez de profissionais atuantes na área de saúde mental, prejudica o acesso a informação em qualquer faixa 

etária. São necessárias políticas públicas com profissionais capacitados, atuantes na promoção, prevenção e recuperação dos 

adolescentes. 

Descritores: Adolescência. Depressão. Aspectos influenciadores. 

ABSTRACT 

Depression is characterized by complex psychological disorders, generating significant impairments in the individual's life. It is now 

scientifically proven that adolescents are as vulnerable to depressive symptoms as adults and the elderly. This bibliographic review 

and descriptive character with a quantitative approach aimed to identify aspects that influence adolescence depression, 

considering the profile, factors, consequences and symptoms. After analyzing the information it was identified that the 

development of depression in adolescence regarding gender was observed that the highest occurrence of depression points to 

the female sex, 54.60%. 55% are in the range of 12 to 16 years, and 45% in the age group of 17 to 18 years. Regarding the housing 

environment, 44% live with the family, while 56 live in the institutions. 57% are adolescents who use substances such as alcohol 

and 43% use illicit drugs. Mood disorder had an indicative of 51% and conduct disorder 49%.The degrees of depression in the 

adolescents indicated the slight 8.33%, minimum 25%, severe 25% and moderate 45,67%. These results show that depression has 

become a frequent pathology among adolescents; their symptoms need to be identified to ensure a better quality of life with the 

collaboration of family and school. The shortage of professionals working in the area of mental health, harms the access to 

information in any age group. Public policies are needed with trained professionals, active in the promotion, prevention and 

recovery of adolescentes. 

Descriptors: Adolescence; Depression; Influencing aspects. 
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2 Graduada em Enfermagem pela Faculdade Pitágoras. Discente do Curso de Pós-Graduação em Saúde Mental pela Laboro. Susenira Mousinho Rodrigues. e-
mail: susenirarodrigues@gmail.com 
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A depressão é um dos principais transtornos da atualidade, e pode ter um aumento significativo de 15% de casos até 2020, estando 

relacionada com fatores: genéticos, psicológicos, ambientais e sociais. Segundo a Organização Mundial de Saúde1, depressão é 

um transtorno mental comum, caracterizado por tristeza, perda de interesse, ausência de prazer, oscilações entre sentimento de 

culpa e baixa autoestima, além dos distúrbios de sono ou do apetite.  Os sintomas de depressão se confundem com problemas 

típicos desse momento do ciclo de vida como: dificuldades de aprendizagem e comportamentos antissociais. Desta forma, a 

depressão na adolescência se comporta como um transtorno oculto que se revelava de diferentes maneiras2.  

Em relação ao adulto, os adolescentes apresentam maior proeminência de comportamentos irritadiços e explosivos, ao invés de 

manifestarem tristeza. Os adolescentes com sintomatologia de depressão têm dificuldades para manter relacionamentos 

interpessoais sólidos. Ocorre perda dessas relações, excluindo-se. O status socioeconômico podem incluir negativamente para o 

surgimento da depressão em adolescentes, como a falta de conhecimento dos pais sobre a gravidade da doença3. 

Parâmetros estatísticos apontam que a depressão é uma síndrome psiquiátrica altamente prevalente na população em geral; 

estimando que acometa 3% a 5% desta. Já em populações clínicas, a incidência é ainda maior, uma vez que a depressão é 

encontrada em 5% a 10% dos pacientes ambulatoriais e 9% a 16% de internados4.  Acomete o neuropsicológico dos indivíduos, 

levando ao surgimento de eventuais distúrbios cognitivos como: atenção, memória, orientação, processo de ideias, esses pode 

prevalecer após a melhora ou remissão dos sintomas, o que gera comprometimento e déficit da qualidade de vida, conforme o 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais-IV e na Classificação Internacional de Doenças-105. 

Nas últimas décadas, estudos relatam elevação no número de casos de depressão na adolescência. Os adolescentes confrontam-

se com diversas situações desconhecidas e fortes influências e pressões sociais, possibilitando o aparecimento de oscilações do 

humor e vigorosas mudanças no comportamento. Alguns apresentam aguçada sensibilidade ou alterações comportamentais, o 

que pode desencadear quadros depressivos com sintomas de descontentamento mais elevados, retraimento social, atitudes 

impulsivas e solidão6. 

A adolescência é uma fase da vida que grandes mudanças acontecem, principalmente, modificações ligadas ao psíquico, físico e 

social. A ocorrência dessas transformações acaba gerando uma grande aflição. Diante da passagem de uma fase para outra, acaba 

representando o fim da idealização da imagem do ser dependente, pois o mesmo tem responsabilidade sobre si, tendo que 

desligar-se dos pais, e adquirindo a autonomia de optar por suas escolhas7. O adolescente tenta buscar sua própria identidade, 

muitas vezes, desempenhando atitudes dos adultos, e apresentando-se aos familiares como modelos saudáveis. No entanto, além 

da vulnerabilidade individual, devido às características próprias de seu desenvolvimento, os adolescentes também estão expostos 

à vulnerabilidade institucional, familiar e social8. 

Dentre os diversos fatores que influenciam na depressão na adolescência, surge também o consumo de droga lícita, como álcool, 

que recebe grande influência na utilização por conta dos meios de comunicação que as incentivam, assim como a acessibilidade 

e disponibilidade de compra. O consumo de drogas lícitas, afeta a saúde do adolescente, e vale ressaltar que a aceitação dessa 

droga é a porta de entrada para uso de substâncias ilícitas que serão mais abrasivas ao estado físico e mental. 

Na maioria dos casos, provocam dependência psicológica, seu uso progressivo preocupa extremamente autoridades e familiares, 

que buscam excluir esse vício dos filhos9. Fatores ambiental e social também contribuem para uso de drogas, elevando o consumo 

e fortalecendo a probabilidade e ocorrência de problemas mentais graves ou até mesmo levando a um quadro depressivo inicial10. 

Sintomas como: irritabilidade, instabilidade, crise explosivas, raiva, se ocorrer uma desatenção, omissão, no início, podem 

provocar danos na vida de um adolescente11. 

O transtorno de conduta está relacionado com problemas emocionais e comportamentais, é prevalente na infância e na 

adolescência. Os adolescentes que apresentam o transtorno de conduta acabam violando os direitos e normas sociais12. É a 

comorbidade mais presente na depressão na adolescência13.  

Nos americanos a depressão prejudica uma em cada cinco pessoas em algum momento da sua vida; nos adolescentes americanos 

a uma incidência estimada em 2,6% em homens e 10,2% em mulheres14. Infelizmente, alguns adolescentes com quadros 

depressivos desenvolvem pensamentos suicidas. Embora, a depressão seja mais predominante entre as meninas do que entre os 
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meninos, a viabilidade de ter sucesso a ação do suicídio é quase 5 vezes mais alta entre meninos do que entre meninas 

adolescentes15. 

Um fator que estimula o cuidado da saúde mental do indivíduo nas fases de transição da infância para a adolescência é a 

manutenção de prevenção, e tratamentos eficazes, pois existem muitos adultos diagnosticados com distúrbios mentais nas 

primeiras fases de vidas, um diagnóstico negligenciado pode acarretar quadros subsequentes mais graves16. A sociedade costuma 

interligar, o contexto clínico da depressão somente ao humor e afeto melancólico, mas existe uma complexidade de sintomas 

especificados por: alterações do humor, psicomotricidade, juntamente e com distúrbios somáticos e neurovegetativos17. 

É importante salientar que, para a reversão de quadros depressivos em adolescentes, o tratamento não deverá depender 

exclusivamente de terapias cognitivas e medicamentosas. Há que se considerar, que os vínculos familiares devem ser 

estabelecidos para auxiliar condutas terapêuticas18.  

No contexto da importância e amplitude na atuação dos profissionais inseridos em ações referentes à saúde do adolescente, esta 

deve atuar em diferentes espaços sociais. A prática profissional do enfermeiro deve contemplar ferramentas educativas e 

assistenciais com vista à promoção da saúde mental, prevenindo episódios de crise e agravos da depressão junto a pais, não 

centrando esforços somente na temática do transtorno. 

A partir das considerações elencadas, este estudo tem como objetivo analisar aspectos que influenciam a depressão no 

adolescente, identificando aqueles que geram as principais mudanças no comportamento desses indivíduos, nas transformações 

biológicas, ambiental, social e psiquiátricas. A realização deste estudo justifica-se pelo aumento de casos de depressão na 

adolescência, sendo esta abordagem uma forma de identificar esses aspectos de transtorno na vida dos adolescentes e como seus 

danos interferem no cotidiano dos mesmos. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo com caráter quantitativo através de pesquisa bibliográfica a partir de bases de dados virtuais. 

Foram coletados dados, Classificação Internacional de doenças (CID-10), Estatuto da Criança e do a Adolescente, Organização 

Mundial de Saúde e artigos científicos, BIREME (Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciência da Saúde), 

Descritores em Ciência da Saúde, Google Acadêmico, MEDLINE (Literatura Internacional em Ciências da Saúde), Revista Brasileira 

em Enfermagem e SCIELO (Scientific Electronic Library online). Foram utilizados os seguintes descritores: adolescência, aspectos, 

depressão, família, institucionalização e sintomas.  

Como critérios de inclusão foram utilizados artigos publicados no período de 2005 a 2017 disponíveis na integra gratuitamente, 

que apresentavam relação com o tema proposto e a problemática da pesquisa, respectivos descritores, pesquisa realizada com 

adolescentes com sintomas depressivos. Contrários a esses critérios foram excluídos os demais artigos. Assim, foram selecionados 

20 artigos para obtenção dos resultados e discussões. Os dados foram organizados conforme cada objetivo dos autores, e 

posteriormente foram construídos tabela e gráficos, a análise se faz em termos quantitativos, sumarizando para formar as 

categorias do presente estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Constatou-se de maneira quantitativa, por meio de consulta a diversos trabalhos e artigos científicos que a depressão se configura 

como uma doença da atualidade. Os adolescentes, em muitos desses trabalhos, são o objeto de estudo principal e nesta pesquisa, 

especificamente, serão discutidos tópicos relacionados à ocorrência desta doença em adolescente, analisando-se o perfil dos 

indivíduos, fatores relacionados à manifestação da doença, consequências e sintomatologia. 

No presente estudo a maior ocorrência do quadro depressivo aponta sexo feminino 54,60%.  Segundo a maioria dos autores, o 

fato da incidência de quadro depressivo ser maior em adolescentes do sexo feminino que no masculino, deve-se a fatores 

associados à transição da infância para a adolescência, entre eles, as alterações hormonais, estética corporal, inserção no meio 

adulto mais precoce para meninas em relação aos meninos, responsabilidades e desilusão amorosa. Esses eventos de transição 
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trazem consigo alterações e transformações não só no organismo, como também no modo de vida e nas relações que contribuem 

quantitativamente para os resultados encontrados7. 

A separação dos vínculos dos adolescentes entre os pais, é caracterizado como uma perda, pois os pais tinham uma imagem 

infantil e com as mudanças físicas da adolescência, alguns privilégios que se tinha quando criança, é perdido, devido a percepção 

dos pais e dos próprios adolescentes com sua semelhança física com uma imagem adulta. O corpo adquire novas formas, que são 

fisiológicas da própria fase da adolescência, com características sexuais frequentes, como: mudança na voz, crescimento dos seios, 

dos pelos, mudanças genitais e primeira menstruação14.  

É na adolescência que acontece, o período de desenvolvimento, evidenciado por aparência de alterações corporais, especifica da 

puberdade, psicológicas e cotidianas, pelo surgimento do ambiente social e de outros significados. As transformações tornam-se 

um ciclo saudável de vida, nos nível físico, cognitivos e emocionais, ou uma incoerência que irão contribuir para perturbações 

psicopatológicas dificuldade e regulação emocional18.  

As mudanças psicossociais na adolescência estão voltadas para o convívio familiar, quadro de estresse devido a problemas sociais, 

pressão de vida a grandes perspectivas dos adultos, autonomia, regulação do afeto sem orientação dos adultos. Os indícios que a 

desregulação emocional em adolescentes, está voltada a responder a problemas emocionais negativos18.  

Figura 1. Distribuição por faixa etária entre adolescentes que desenvolvem depressão. 

 

Alguns estudos realizados visando conhecer os sintomas depressivos não encontraram diferença quanto ao que diz respeito ao 

gênero feminino e masculino, mas enquanto uma parte dos autores aponta que se tratando de depressão na adolescência não há 

distinção em relação ao sexo, parte da literatura científica relata que as adolescentes apresentam maior grau de depressão do 

que o sexo masculino. Ressalva-se, entretanto que inexiste investigação que aponte os meninos com o nível maior de depressão 

do que as meninas13.  

A distribuição por faixa etária entre adolescentes que desenvolvem depressão encontra-se representada na Figura 1.  Verifica-se 

que entre os adolescentes que desenvolvem o distúrbio, 45% encontram-se na faixa etária de 17 a 18 anos, enquanto os demais, 

55%, na faixa etária de 12 a 16 anos. Desta forma, a incidência de processos depressivos nesta faixa etária é maior do que a 

primeira, o que se justifica pelo fato de se tratar de um período de grandes transformações (mentais e orgânicas), é um momento 

em que o sujeito entra na adolescência, e passa a residir em um corpo novo, diferente, pois é marcado por alterações biológicas 

desencadeadas na puberdade. Identificado como um momento de conflitos, crises, possibilitando manifestações 

comportamentais inadequadas e entrando em um processo de luto19. 

55%

45%

12 a 16
anos

17 a 18
anos
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A depressão incide numa dimensão de duas meninas para um menino. O gênero não é só conceituado como uma variável de 

mudanças, mas pode induzir fatores de risco proximais, como as desigualdades de respostas ao estresse e os padrões dos 

neurotransmissores que afetara no desenvolvimento saudável3. 

A puberdade é um grande momento onde ocorrem transformações necessárias, para que ocorra o fim da fase sexual infantil e vá 

ao encontro da sua forma final. Para a psicanálise a sexualidade não só tem uma relação com as noções ligadas à característica 

sexual secundaria, mas também com sexualidade, captando no processo de servir ou não na parte reprodutiva, na amplitude da 

vida mental, incluindo os aspectos psíquicos e éticos. As transformações físicas são decorrentes da puberdade e está relacionada 

com a faixa etária dos adolescentes, por ser uma passagem da infância para a adolescência. As transformações físicas podem 

desenvolver o estado de humor depressivo, devido a melancolia, o fim da imagem infantil e o desvinculo de mãe-filho, permitindo 

a saída da infância pura e entrando na adolescência conflituosa e depressiva14. 

O conjunto de Síndrome Normal na Adolescência é caracterizado por perdas: do corpo infantil, devido as mudanças físicas da 

adolescência, dos pais que percebem a ocorrência dessas mudanças, na infância onde a identidade e o papel sócio infantil, vai 

precisar ser desvinculado esse perfil infantil para integrar na posição adulta. A passagem do ciclo infância para a fase da 

adolescência revela que as dificuldades do reconhecimento social são devidas principalmente à construção de novas ideias e 

perspectivas. A tarefa de separação dos vínculos com os pais, nem sempre é pacificada, os adolescentes acabam não satisfazendo 

mais as ordens, passam a despreza regras do meio familiar, escola e sociedade, evidenciando que estes fatores não contribuem 

para si. Por essas razões a elevada sintomatologia depressiva nos adolescentes nas etapas iniciais ocorre nas idades entre 12 a 16 

anos19. 

Em relação aos principais fatores que acarretam o surgimento da depressão na adolescência, estudos bibliográficos destacam 

como principais o ambiente familiar e a institucionalização e os sociais como álcool e drogas. O conhecimento sobre esses fatores 

torna-se necessário para a utilização de técnicas e intervenções que podem contribuir para investigação e assistência a serem 

elaboradas frente a manifestação dos sintomas da depressão.  

Figura 2. Distribuição por tipo de ambiente de moradia entre adolescentes com quadro depressivo (institucionalização e família) 

 

Na Figura 2 encontram-se resultados quantitativos referentes à distribuição por local de moradia (família ou instituições), entre 

adolescentes com incidência de depressão. O desenvolvimento do quadro depressivo em adolescentes, dá-se por fatores 

institucionais e familiares, onde a ocorrência de maus tratos está relacionado com esses ambientes e com todas as formas de 

abuso ou violência (física, sexual, psicológica, negligência e exploração comercial). Os maus tratos causam danos reais no 

desenvolvimento psíquico, físico e social, nos adolescentes que sofrem esse tipo de violência. Em geral, dos adolescentes afetados 

pela depressão, 56% moram em instituições enquanto que 44% moram com a família.  

A institucionalização teve maior prevalência do que os adolescentes que moram com família. O acolhimento institucional é uma 

medida provisória ou permanente na vida dos adolescentes. Que dependendo da maneira como está sendo executado de forma 

positiva ou negativa, traz consigo grande associação com o desligamento de vínculos e situações de violência, que consiste em: 

maus tratos, abandono, falta de apoio social, humilhações, abuso com contato físico, prostituição, gravidez, privações de 

alimentos, vestuário, falta de segurança, abandono escolar e ambiente estressor. Trazendo prejuízo mental, como a depressão2. 
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Episódios depressivos que houve necessidade de internação foram analisados e verificou-se que 47,2% das crianças e adolescentes 

institucionalizadas com transtorno depressivo maior, demonstraram recidivas dos sintomas até um ano depois a alta, e 69,2% nos 

dois anos posteriores, essa porcentagem indica episódios tão, ou mais graves que os adultos2. A institucionalização, no decorrer 

da infância e da adolescência, mesmo que provisória, tem sido relacionada à interrupção de laços e as condições de violência. 

Adolescentes institucionalizados procedentes de famílias com excessivo número de irmãos, o que é visto como situação de risco, 

pois eleva a chance de disputa por utilidades básicas e do afeto pelos pais. Também são incluídos baixo desempenho escolar e 

trajetos em diversos cuidadores2. 

Em relação a família ou seu responsável, a depressão está relacionada com fatores de risco e de proteção, pois é um ambiente 

que possa existir grande conflitos intrafamiliares, problemas mentais, uso de substâncias psicoativas, violência física, 

envolvimento com o tráfico de drogas e criminalidade. Dependendo do contexto familiar, esse ambiente pode torna-se um meio 

social que traga sérios problemas psíquico a vida do adolescente. É na relação familiar que as crianças compreendem sobre a 

manifestação das emoções e seus diversos métodos regulatórios. As crianças criam possibilidades para aprenderem meios 

adaptativos para delinear o modo da regulação emocional, através da frequência da proporção e do valor das emoções 

transmitidas pelos pais que irá determinar seu modo de agir socialmente na adolescência em meios a conflitos e experiências18. 

Independentemente da constatação teórica e empírica da relevância do convívio familiar para o progresso emocional da criança, 

a sua importância para o aperfeiçoamento de adolescente não é consensual. A análise favorece uma diminuição do domínio 

parental neste ciclo, uma elevação de atritos com os pais e a importância progressiva dos motivos extra familiares. Entretanto, o 

indicio empírico, demonstra que a família é um dos âmbitos mais fundamentais na vida dos adolescentes, em essencial, os pais 

preservam-se em importantes transmissores de socialização emocional, pois quando os pais estão presentes com os filhos, 

sentem-se segurança e afeto favorável, e menos demonstração de ansiedade, humor triste e irritação18.  

Figura 3. Distribuição dos fatores sociais entre os adolescentes usuários de álcool e drogas. 

 

De acordo com a distribuição de álcool e drogas, conforme expresso na Figura 3, houve maior prevalência na utilização de álcool 

com 57% pelos adolescentes, e de 43% na utilização de outras drogas ilícitas. Os resultados apontam como os adolescentes 

escolhem sua primeira alternativa que é o álcool, devido ao seu maior acesso, e posteriormente evoluem para outras drogas.  

Na adolescência, que acontece o início de grandes descobertas, o adolescente busca identifica-se de acordo com grupos, e nessa 

procura deixa-se influenciar suas ações e acabar adotando atitudes convenientes ao grupo. É nesse período, que a participação 

nesses grupos, começa a influenciar nos conflitos familiares, onde os pais perdem o controle de seus filhos e é nesse momento de 

desentendimento, que o álcool e as drogas entrem em suas vidas9. 

O consumo de drogas pelos adolescentes está relacionado com antecedentes psicossociais como dificuldade de aprendizado, 

problema familiar, social, estando ligados também com substâncias que podem estar associados à morbidade como depressão, 

ansiedade, levando o adolescente a risco de suicídio. No período inicial da adolescência a depressão tem grande ligação com 

comportamentos de risco à saúde por conta da utilização de álcool, tabaco e drogas ilícitas. Os estudos indicam que a depressão 

na adolescência é um reflexo da depressão na fase adulta, levando a mais casos depressivos, aumentando a procura em serviços 

de saúde mental e causando grandes impactos na família e sociedade13. 
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Os adolescentes que fazem uso dessas substâncias são devido a obtenção de prazer, influência do grupo social, diminuição de 

preocupação, estresse, por sofrerem violência física, negligência na infância, ou por serem filhos de usuários de substâncias licitas 

e ilícitas. Os adolescentes são considerados urbanos, precoces, possibilitando estarem mais próximas às drogas lícitas e ilícitas. Há 

mais indicativo que o álcool está envolvido na vida do adolescente com mais frequência, depois evoluem pra substâncias ilícitas 

como: cocaína, crack e maconha, que é favorita devido ao baixo preço, facilidade de ser misturada com o cigarro e outras drogas 

devido a esses critérios são usadas12. 

O álcool é de grande predominância entre adolescentes de 13 a 14 ou 14 a 17 anos, o uso excessivo dessa substância é devido ao 

acesso disponível do adolescente na compra, por falta de fiscalização, tornando-se comum a venda a menor de 18 anos. O risco 

para o consumo de álcool e drogas é devido às particularidades de um indivíduo, grupo ou ambiente de convívio social, que 

contribuem para o acontecimento ou episódio11. As drogas são substâncias que tem ação no organismo humano, podendo ser 

inaladas, ingeridas ou injetadas, são denominadas psicoativas com efeitos no sistema nervoso e evoluindo para uma atuação no 

psíquico do adolescente, provocando alterações no humor, percepção, sensação do prazer, euforia, medo, dor9.   

As principais consequências da depressão, conforme as pesquisas bibliográficas, as principais consequências são os transtornos 

de humor e de conduta, que ocorrem em grande incidência na sociedade, ocasionando consideráveis prejuízos no cotidiano do 

adolescente, como o comprometimento da saúde física e idealização dos papeis, envolvendo também comportamentos perplexos 

que infringem normas sociais. 

Figura 4. Distribuição em relação às principais consequências da depressão na adolescência. 

 

Os índices nos designam que o transtorno de humor, conforme explícito na Figura 4, apresenta 51% e o transtorno de conduta 

49%, das principais consequências da depressão na adolescência. A depressão é uma doença demasiadamente prevalente na fase 

da adolescência e   de grande sofrimento e agravos para os seus portadores e sua família. Retrata elevados índices de morbidade 

e mortalidade, equivalendo-se devidos às várias consequências do Transtorno de Humor, Transtorno de Conduta, podendo evoluir 

para o suicídio19.  

A distimia ou transtorno distímico, acentua-se por pelo menos dois anos do humor rebaixado, em alguns casos, a duração mínima 

é de dois anos em crianças e adolescentes, evidenciados por sintomas depressivos adicionais, caracterizado por emoções e 

sentimentos que contribuem para oscilações do humor, que antecedem os episódios depressivos maiores, desenvolvendo a 

depressão. O transtorno de humor é uma consequência, muito agravante na depressão na adolescência, pois ocorre uma alteração 

no humor, em nível global de atividades. O transtorno de humor tende ser recorrente, e com episódios frequentes, apresentando 

eventos ou sensações estressantes. A depressão grave e mania servem para caracterizar os opostos extremos do espectro afetivo: 

hipomania é usado para denotar o estado intermediário, sem apresentar delírios e alucinações5.  

O Transtorno Depressivo Maior é uma síndrome clínica, que vêm se alastrando de diferentes formas e termos ao longo da História. 

Nos dias atuais é reconhecida como um transtorno do humor, configurando-se como uma condição medica comum, de caráter e 

episódios que frequentemente está associado à incorporação funcional e comprometimento da saúde física. Este quadro clínico 

tem se alastrado entre povos e raças apresentando características importantes e já reconhecidas entre estudiosos da área é que 

o transtorno depressivo maior causas déficits cognitivos no adolescente. É uma condição crônica e ocasiona a incapacidade 
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funcional da saúde física e mental. Nas Américas esse transtorno já é a primeira causa de incapacidade, superando até as doenças 

cardiovasculares. Esse transtorno causa grande impacto na vida dos indivíduos nas funções cognitivas e déficits persistentes5. 

Na adolescência ocorrem rápidas flutuações de humor, a relatos dos adolescentes, que as flutuações do humor ocorrem mais nos 

estados emocionais diários e suas reações mais rápidas no exercício emocional, comparados a crianças e adultos. Experiência 

também sobre o afeto negativo, apresentam um aumento linear de emoções negativas na adolescência e a diminuição nas 

emoções positivas19. As principais características das síndromes depressivas são evidenciadas por pluralidade de sintomas: 

afetivos, instintos e neurovegetativos, ideativos e cognitivos, como a relação entre autovalorização e a psicomotricidade. As 

junções desses sintomas desenvolvem distúrbios em várias fases da vida, principalmente no momento de transição5. 

O Transtorno de Conduta é a segunda consequência desenvolvida pela depressão, é caracterizada por uma perplexidade disjuntiva 

de comportamento, os seus subtipos são classificados pela idade em que se originam, podendo ser antes dos 10 anos ou depois 

na adolescência. Os sinais de Transtorno de Conduta são definidos pelo comportamento antissocial assíduo, com o 

descumprimento de normas sociais favoráveis para a idade e a repetida transgressão dos direitos de terceiros, incluindo também 

o bullying dirigido a outras crianças, infrações como furtos, vandalismo, falta à escola12. 

Os fatores econômicos, sociais, e culturais, estão relacionados a personalidade do indivíduo com Transtorno de Conduta, onde a 

influência da família, colegas, desigualdades e poder podem ser evidentes no ambiente escolar e na comunidade. Problemas 

físicos, emocionais e o aparecimento de déficit de aprendizagem, afetam o nível escolar, social, psíquico, e acabam influenciando 

maiores taxas de automutilação, suicídios e problemas comportamentais. Quanto ao gênero, os meninos conseguem vitimizar 

mais que as meninas. Pois utilizam a agressão física e verbal, apresentando uma conduta mais violenta, sendo que as meninas, na 

ocasião de agressividade costumam ser mais ofensivas com indiretas, na retirada dos grupos criando mexericos e histórias 

degradantes. O transtorno de conduta na adolescência também está associado o uso de drogas, o seu diagnóstico é clinico e o 

tratamento deve enfatizar diferentes cenários ambientais. Estudos indicam como esse transtorno de conduta afeta os 

adolescentes, levando-os a um sofrimento, intranquilidade, fracasso escolar ou abandono, problemas emocionais e psíquicos18.  

Para a psicanálise, diante da realidade, dos ideais e das violências contemporâneas chamam atenção para o contrassenso de viver 

a adolescência, fase de conflitos e convivência com a realidade ética e políticas impostas. Esse processo os leva a dilemas e gera 

além de mal-estar, violência, associados a necessidade de trabalhar para integrar a renda familiar, origina-se de um núcleo familiar 

não tradicional, dispor de pouco apoio social e por vezes morar sozinho, ter participação limitada em atividades lúdicas e consumir 

álcool e drogas, pode desencadear sintomas depressivos altamente prevalente na adolescência19. 

Os adolescentes manifestam os sintomas da depressão, de acordo com as mudanças de seus afetos, como a tristeza e sua inibição, 

devido a esses sintomas, os adolescentes podem necessitar de um afastamento do meio social ou do próprio ambiente familiar, 

tentando se recriar, ou se aceitar de acordo com suas transformações psíquicas e físicas. Sintomas como o humor deprimido, 

perda do interesse, perda ou ganho de peso, insônia, agitação, tristeza, indecisão, pensamentos suicidas e, etc. Porém a sintomas 

expostos durante duas semanas que são: humor deprimido e a perda de interesse e prazer podem acarretar serias condutas 

patológicas no adolescente14. 

Dentre os sintomas depressivos, é importante detalhar o seu nível depressivo, para analisar ou evitar a ideação ou tentativa de 

suicídio. A ideação suicida está frequentemente associada aos sintomas depressivo moderado e grave, deve ser investigada a 

ocorrência desses sintomas, em particular dando enfoque no grau de depressão, pois nesses ciclos de depressão ou a própria 

depressão elevada, podem gerar atitudes de arrogância, tristeza, além de conflitos e pensamentos que podem gerar condutas 

maléficas a sua integridade como a ideação suicida19.  

Tabela 1. Distribuição da sintomatologia depressiva na adolescência 

VARIÁVEL PERCENTUAL 

Triste, Infeliz, Culpado, Pesado. 37,0% 
Irritabilidade, Mau humor, Aborrecimento. 30,0% 
Ideação suicida. 7,0% 
Falta de reatividade (relacionada aos eventos, estresses ambientais). 5,0% 
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Variação diurna de humor considerada quando é persistente (ao menos uma semana) com a mudança 
de humor ocorrendo durante uma das partes do dia. 

4,0% 

Culpa excessiva ou inapropriada. 2,6% 
Sintomas cognitivos. 2,4% 
Fadiga. 2,3% 
Agitação psicomotora. 2,1% 
Insônia. 2,0% 
Hipersonia.  1,3% 
Pessimismo. 1,3% 
Anedonia. 1,0% 
Retardo psicomotor. 1,0% 
Retraimento social, queixas psicossomáticas. 1,0% 

TOTAL 100% 
Fonte: Crivelatti; Durman; Hofstatter (2007)(6). 

No que se refere aos sintomas depressivos, de acordo com as consequências da depressão na adolescência, foram identificados 

os principais sintomas depressivos, onde os adolescentes: triste, infeliz, culpado e pesado teve uma pontuação de 37%, e os 

adolescentes com sintomas de: irritabilidade, mau humor, crises e aborrecimento apresentaram 30%. Os outros sintomas, que 

estão elencados na Tabela 1, demonstram porcentagens menores de acordo com a evolução da depressão ou o grau depressivo. 

De acordo com a sintomatologia, foram identificados que a depressão apresenta episódios típicos em 4 graus: leve, mínima, 

moderada e grave, onde o adolescente apresenta rebaixamento do humor, redução da energia e diminuição da atividade. 

Ocorrendo alterações como: prazer, perda do interesse, diminuição na concentração associado à fadiga após esforço mínimo.  

A quantidade de sintomas e sua intensidade são características que designará o estágio do episódio depressivo, a depressão leve 

indica pelo menos quatros dos principais sintomas básicos, conforme Tabela 1, e apresentando um tempo de duas semanas, mas 

sem aumento do quadro apresentado, onde o adolescente sofre com o aparecimento dos sintomas, mas conseguirá executar suas 

tarefas diárias, já o grau mínimo, ocorre 5 dos sintomas básicos  podendo evoluir para o grau moderado e interferir nas suas 

atividades diárias5.   

Na depressão moderada, a uma ocorrência de pelo menos 6 seis dos sintomas, mais começa com uma dificuldade na realização 

de suas tarefas rotineiras, e duram por duas semanas. Já nos episódios depressivos graves, estão presentes a maior prevalência 

dos sintomas, e permanece em um período de duas semanas recorrentes, impossibilitando o indivíduo de executar suas tarefas, 

tendo um risco para tentativa suicida ou suicídio, devido à quantidade de sintomas, porém serão mais fácies de serem 

identificados6. Os graus da depressão apontam que os adolescentes depressivos apresentam 8,33% depressão leve, 25% nível 

mínimo, 25% nível grave e 45,67% nível moderado. A sintomatologia permanece no dia a dia e nas semanas, mais com um alto 

índice de frequência no nível moderado5. 

O nível moderado está associado a sintomas básico baixo autoestima, fraqueza, insônia, triste, irritado e pensamentos de 

incapacidade. Os eventos negativos e pensamentos negativos estão presentes no acompanhamento da depressão, porem esses 

sintomas por mais que estejam presentes na vida do adolescente depressivo não irá impedir que o adolescente desenvolvesse 

suas atividades cotidianas, como ir à escola, realizar suas tarefas escolares, participar de grupos e conviver com seus pais. Mais 

uma ressalva precisa ser feita, atenção especial dos familiares, escola, professores, detectando os sintomas, pois através da 

comprovação pode-se evitar que se desenvolva um quadro grave18. 

É fundamental a identificação dos principais fatores que elevam a sintomatologia depressiva nos adolescentes, pois na etapa 

inicial dos principais episódios torna-se mais fácil elaborar um traçado de procedimentos pra prevenir a evolução da doença. 

Portanto os episódios depressivos: leves, moderado e grave, serão usados apenas para um episódio único ou o primeiro. Episódios 

posteriores são denominados como transtorno depressivo recorrente (Transtorno Depressivo Maior), e também caracterizados 

como leve, moderado e grave, incluindo risco de apresentar episódios de mania, mas que desaparecem independentemente do 

grau de depressão. Porém o quadro depressivo, com episódio maníaco é diagnosticado como um transtorno bipolar, pois 
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apresentam dois polos opostos das perturbações de humor por doenças psiquiátricas, alteração emocional que é caracterizado 

como depressão, e a euforia que é mania. É um estado emocional evidenciado por gestos e expressões faciais20. 

CONCLUSÃO 

Ao longo do desenvolvimento deste trabalho ficou evidenciado que a depressão, vem se tornando mais frequente na vida dos 

adolescentes, caracterizando por um quadro psicopatológico, que atua em todos os âmbitos da fase do indivíduo, impedindo que 

a passagem de transformações fisiológicas seja realizada de maneira saudável.  

A depressão e a adolescência estão vinculadas pelo suporte de períodos particulares das alterações mentais, corporais e 

comportamentais, onde o adolescente passa por período de alterações psicológicas, emocionais, devido a adolescência ser um 

momento intenso não existindo ainda a maturidade e idade suficientes pra enfrentar problemas vivenciais. 

A manifestação de sintomas depressivos nos adolescentes deve ser fator de estudo mais aprofundado, a fim de serem tratados 

para melhor qualidade de vida. O acolhimento é o principal fator relacionado ao ambiente causador de depressão. Devido a uma 

grande predominância da vida estressante nesse ambiente, possibilita o desenvolvimento da depressão.  

O suporte familiar é de extrema importância no desenvolvimento saudável do adolescente, principalmente quando a família 

oferece aconchego, carinho, amor, atenção, permissão para a autonomia e independência. Em situação contrária, ou seja, 

adolescentes que não apresentam uma família com estas virtudes, estariam predispostos à depressão; aqueles que apresentam 

conflitos com os pais, estão mais vulneráveis à utilização de álcool e drogas. 

As consequências e danos na vida dos adolescentes estão envolvidas pelos principais transtornos: Transtorno de Humor e o 

Transtorno de Conduta, de forma negativa, trazendo alterações no humor por sensações estressantes que atuam na capacidade 

física, mental, no comportamento antissocial, descumprimento de normas, infrações como furtos, déficit escolar e até mesmo o 

suicídios. 

Portanto é de extrema importância reconhecer que ainda existe preconceito por parte dos pais e da sociedade, envolvendo os 

tratamentos mentais, esse preconceito ou falta de informação acaba impedindo os pais de procurar atendimento adequado, essa 

problemática compromete o tratamento necessário aos pacientes com esse transtorno depressivo.  

Embora a ausência de publicações especificas da atuação do profissional de enfermagem na saúde mental, o enfermeiro pode 

realizar ações relacionadas à promoção, prevenção e recuperação, nos diversos setores interinstitucionais, interdisciplinar, através 

de práticas emancipatórias voltadas a saúde em diferentes locais.  

Este estudo alcançou seus objetivos, com a reunião bibliográfica dos diversos fatores que influenciam a depressão na faixa etária 

da adolescência.  Fica destacado que a manutenção de ações que visam o fortalecimento do vínculo e dinâmica familiar é um fator 

fundamental o para o tratamento da depressão na adolescência e particularmente no ciclo de transformações na passagem da 

infância para a adolescência. As políticas públicas e autoridades devem investir com suporte de atendimento especializado a 

depressão, criando medidas preventivas e de recuperação, que objetivam cessar os danos graves que a patologia.
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TRATAMENTO ANTI-HIPERTENSIVO: as dificuldades encontradas à adesão de pacientes renais crônicos em 

uma Clínica Particular 
ANTIHYPERTENSIVE TREATMENT: difficulties encountered accession of CKD patients in a private clinic 
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RESUMO 

A hipertensão arterial sistêmica é uma doença crônica, cujo controle é fundamental para se evitar possíveis conseqüências 

ocasionadas com o desenvolvimento da doença, representando um sério risco para a saúde da população, sendo um dos mais 

relevantes fatores de incapacidade e de morte precoce, aumentando gradualmente com o avançar da idade, chegando a 

comprometer mais da metade dos indivíduos com mais de 65 anos de idade. Realizou-se um estudo do tipo prospectivo, 

quantitativo, transversal com amostra de conveniência, com entrevista individual, elaborado com perguntas fechadas que 

identificaram as dificuldades encontradas pelos pacientes à adesão ao tratamento da hipertensão arterial. Dos 80 clientes 

entrevistados, observamos que a maioria dos pacientes era do sexo feminino 58,75%, em relação à idade 40 a 49 anos 38,75% e 

com predomínio na raça negra 45%, escolaridade 31,25% com ensino fundamental completo e situação previdenciária 80% são 

aposentados, 50% com renda familiar menor ou igual a um salário mínimo, 60% são casados, 80% tomam suas medicações 

sozinhos, 80% adotaram um novo regime alimentar com restrição de sal e gordura e 7,5% já abandonaram o tratamento alguma 

vez durante o percurso. Considera-se que é muito importante a equipe de saúde conhecer as dificuldades dos pacientes em aderir 

ao tratamento anti-hipertensivo com o objetivo de suprimir os erros encontrados, para melhor controle da hipertensão arterial. 

Descritores: Hipertensão. Adesão. Tratamento. 

ABSTRACT 

Hypertension is a chronic disease for which control is essential to avoid possible consequences incurred in the development of the 

disease, representing a serious risk to the health of the population, one of the most important failure factors and early death, 

increasing gradually with advancing age and can affect more than half of those over 65 years old. We conducted a prospective 

study of type, quantity, cross with a convenience sample, with individual interviews, prepared with closed questions that identified 

the difficulties encountered by patients with adherence to treatment of hypertension. Of the 80 clients interviewed, we found 

that most patients were female 58,75% over the age 40 to 49 years 38,75% and predominantly in blacks 45%, education 31.25% 

with complete primary education and social security situation 80 % are retired, 50% with family income below or equal to the 

minimum wage, 60% are married, 80% take their alone medications, 80% adopted a new diet with salt restriction and fat and 7.5% 

have dropped out of treatment ever along the way. It considers that it is very important to the health team know the difficulties 

of patients to adhere to antihypertensive treatment in order to suppress the errors found, for better control of hypertension. 

Descriptors: Hypertension. Adhesion. Treatment. 
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INTRODUÇÃO 

A hipertensão arterial sistêmica é uma doença crônica caracterizada pela pressão arterial sistólica (P.A.S) ≥140 mmHg e uma 

pressão arterial diastólica (P.A.D) ≥90 mmHg com base na média de duas ou mais aferições da pressão arterial obtidas pelo 

profissional de saúde em momentos diferentes.¹ 

A hipertensão arterial sistêmica é uma das principais causas de insuficiência renal crônica e a associação dessas duas situações 

clínicas aumenta consideravelmente o risco cardiovascular. Os principais mecanismos da hipertensão arterial na insuficiência renal 

crônica são sobrecarga salina e de volume comprometendo diretamente o atrito na parede dos vasos sanguíneos e aumentando 

o trabalho de contração do coração em bombear o sangue.2 

A incidência da Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) vem apresentando um aumento significativo nos últimos anos, no Brasil são 

cerca de 11.062.918 hipertensos e mais especificamente no Maranhão com 346.352 pessoas cadastradas no programa de 

hipertensos do Ministério da Saúde sendo responsável por um grande número de mortes na população em geral. Quando não 

tratada adequadamente a HAS, pode provocar graves conseqüências a alguns órgãos vitais, tais como, os rins, que é o caso dos 

doentes renais crônicos, que são comprometidos pelo estreitamento das artérias renais dificultando assim a oxigenação 

sanguínea, e como fator isolado está entre as causas mais freqüentes de seqüelas em adultos.3 

Retardar a progressão da Doença Renal Crônica é um dos objetivos terapêuticos mais importantes no manejo clínico dos pacientes, 

através do tratamento específico das doenças de base que constituem o seu diagnóstico etiológico. No Brasil, a hipertensão 

arterial sistêmica é uma das doenças de base mais freqüentes entre os pacientes com doença renal crônica. Estas duas 

enfermidades podem ser controladas com fármacos seguros e eficazes. Entretanto, a não-adesão ao tratamento farmacológico 

representa um importante obstáculo à obtenção dos resultados terapêuticos desejados no controle da hipertensão arterial 

sistêmica.4 

De acordo com Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil, DATASUS5 de janeiro de 2010 a janeiro de 

2014 no Maranhão o número de hipertensos cadastrados no programa do Ministério da Saúde são de 58.374 pessoas. No 

município de São Luís, MA, o número de cadastrados é de 1.740 indivíduos hipertensos. 

A Hipertensão Arterial Sistêmica sendo uma das doenças de base causadora da doença renal crônica constituindo hoje um 

importante problema de saúde pública. No Brasil, a prevalência de pacientes mantidos em programa crônico de diálise mais que 

dobrou nos últimos oito anos. De 20.000 pacientes mantidos em programa de hemodiálise em 1994, alcançamos 55.000 pacientes 

em 2004. A incidência de novos pacientes cresce cerca de 8% ao ano.6 

A falha terapêutica decorrente da não-adesão do paciente ao tratamento acarreta sofrimento desnecessário, hospitalizações ou 

mesmo a morte precoce. No Brasil, aproximadamente 4,2% das admissões hospitalares estão associadas à não-utilização dos 

medicamentos conforme a prescrição médica, enquanto os custos anuais diretos e indiretos da não-adesão são muito elevados 

comparados com gastos utilizados para prevenção de seqüelas decorrente da doença de base.7 Estas estimativas incluem os 

gastos com medicamentos não utilizados, consultas adicionais, atendimentos de emergência, hospitalizações e exames 

diagnósticos. 

A prescrição medicamentosa torna-se necessária quando a restrição de sódio, o controle da obesidade e a modificação de fatores 

ligados ao estilo de vida do paciente não diminuem suficientemente a pressão arterial, sendo assim, o estabelecimento de regras 

rígidas para utilização de esquemas terapêuticos, deve ser visto com muito cuidado, principalmente com doentes renais crônicos, 

devido à multiplicidade de respostas metabólicas e funcionais e da variedade de efeitos colaterais das drogas, o profissional da 

área da saúde deve ter em mente que o tratamento deve não só diminuir a pressão arterial, como também evitar ou reduzir as 

possibilidades de efeitos indesejáveis.8 

Em pacientes renais crônicos obesos, a diminuição do peso é a primeira recomendação de uma série de modificações de estilo de 

vida, mesmo que se tente em todos os pacientes a busca de um peso ideal, este objetivo nem sempre é atingido, pois este nem 

sempre corresponde ao peso saudável, o acompanhamento demonstra que mesmo reduções discretas podem ser satisfatórias 

em seu tratamento.9 
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Diante do exposto, são inúmeras as causas que favorecem o desenvolvimento da hipertensão arterial, afetando um grande 

número de pacientes, sendo altamente importante dar início ao tratamento e segui-lo de forma adequada, portanto, a presente 

pesquisa tem o objetivo de identificar as dificuldades encontradas na não-adesão ao tratamento da hipertensão arterial em 

pacientes que fazem o tratamento de hemodiálise em uma Clínica Particular no Município de São Luís − MA. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa de campo, prospectiva, quantitativa, transversal por amostra de conveniência. 

A pesquisa foi realizada em uma Clínica Particular situado no município de São Luís, MA, no período de Outubro de 2015. 

A população foi composta por 100 pacientes que fazem tratamento de hemodiálise na Clínica estudada, durante este período. A 

amostra foi constituída de 80 clientes através do cálculo amostral realizado, considerando 5% de erro e o nível de 95% de intervalo 

de confiança. 

Para levantamento dos dados, foi utilizado um questionário com perguntas fechadas, o qual foi preenchido pelos autores da 

pesquisa através de entrevista. Esta pesquisa foi desenvolvida seguindo os aspectos éticos e legais exigidos pela resolução nº 466, 

de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde aprovado por parecer consubstanciado do Comitê de Ética em 

Pesquisa do Hospital São Domingos conforme anexo I. 

Inicialmente foi solicitado autorização junto a Clínica Particular. Os dados foram coletados pelos autores da pesquisa, onde foi 

aplicado um questionário com base nos objetivos propostos. 

Terminado todo o processo de coleta, os resultados foram analisados e organizados em forma de tabela nos programas Microsoft 

Excel 2012 e Stata/SE 12.0 e submetidos ao teste estatístico Exato de Fisher. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para apresentação dos resultados foram utilizados tabelas de freqüência. Inicialmente, levou-se em consideração a distribuição 

dos entrevistados de acordo com as variáveis sociodemográficas segundo o tratamento hipertensivo.  

Tabela 1. Distribuição dos pacientes aderentes e não aderentes, conforme variáveis sociodemográficas 

Variável Pacientes Total Valor de p 
Não-aderentes Aderentes 

Faixa Etária n % n %   
20-29 4 33.33 8 66.67 12 

0.001** 
30-39 2 9.52 19 90.48 21 
40-49 0 0 31 100.0 31 
≥50 0 0 16 100.0 16 
Sexo      

0.004** Masculino 6 18.18 27 81.82 33 
Feminino 0 0 47 100.0 47 
Raça       
Branca 2 14.29 12 85.71 14  

0.036** Negra 0 0 36 100.0 36 
Parda 4 13.33 26 86.67 30 
Escolaridade       

 
 
 

0.176** 

Não alfabetizado 0 0 8 100.0 8 
Ens. Fundamental incompleto 2 12.50 14 87.50 16 
Ens. Fundamental completo 4 16.00 21 84.00 25 
Ens. Médio incompleto 0 0 0 0 0 
Ens. Médio completo 0 0 27 100 27 
Ens. Superior incompleto 0 0 0 0 0 
Ens. Superior completo 0 0 4 100 4 

**Estatisticamente significante (p<0,05) – Teste exato de Fisher. 
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Conforme demonstrados os dados na Tabela 1, a faixa etária (p= 0.001) de 40-49 anos tinham mais aderentes e o sexo (p=0.004) 

são 47 mulheres, a raça (p=0.036) são 36 pessoas negras e escolaridade (p=0,176) são 27 pessoas com Ensino Médio Completo 

dos pacientes influenciam consideravelmente a freqüência de distribuição dos doentes renais crônicos em não-aderentes e 

aderentes. Em relação à situação previdenciária, 40 pessoas (50%) aposentados, 24 pessoas (30%) pensionistas e 16 pessoas (20%) 

ativas. Sobre a renda familiar, entre um salário mínimo 40 pessoas (50%) sobreviviam com esta renda mensal, 30 pessoas (37,5%) 

com dois a 5 salários mínimos e 10 pessoas (12,5%) com mais de 5 salários mínimos. 

Sobre estado civil 48 pessoas (60%) são casadas, 22 pessoas (27,5%) são solteiras, 6 pessoas (7,5%) divorciadas e 4 pessoas (5%) 

viúvas.  

Podemos observar que a prevalência de pacientes aderentes é maior na faixa etária entre (40-49 anos). Algumas pesquisas já 

demonstraram que a pressão arterial aumenta com o passar dos anos e também por se tratar de uma doença silenciosa, vem 

apresentar sintomatologia em pessoas com idades mais avançadas e quando a elasticidade dos tecidos internos já estão mais 

reduzidos, principalmente das veias e artérias.9 

Apresentou maior incidência na raça negra 36 clientes, os valores da pressão arterial elevam-se mais rapidamente com o passar 

dos anos em indivíduos de raça negra, comparados com indivíduos de outras raças.8 

Em relação ao nível de escolaridade, 27 indivíduos com maior nível de instrução (Ens. Médio Completo) aderiram com mais 

facilidade por assimilarem as orientações prestadas e por conta disso maior adesão à terapêutica prescrita, tendo assim melhores 

resultados com o tratamento. Por conta disso, os profissionais da saúde devem ter maior atenção em relação ao tipo de linguagem 

que devem utilizar durante a comunicação com o paciente.3 

Em relação à situação previdenciária, 50% deles se encontram aposentados. O mecanismo fisiopatológico da hipertensão arterial 

em doentes renais tem seu aspecto crônico e incapacitante, podendo deixar seqüelas graves, alguns dados do Instituto Nacional 

de Seguridade Social (INSS) demonstram que quase metade das aposentadorias precoces são decorrentes disso.4  

Dessa forma evidencia-se que 50% dos entrevistados sobrevivem com renda em torno de um salário mínimo, as condições 

socioeconômicas de uma população têm grande influência no bem estar tanto físico quanto mental de um indivíduo, boa 

alimentação, lazer, prática de atividades físicas, higiene corporal e saneamento básico adequados, tudo isso, faz com que o cidadão 

desfrute de uma boa saúde, pessoas menos favorecidas economicamente falando, tem muitas desvantagens nesse aspecto, tanto 

no desenvolvimento social, cultural e precárias condições de vida fazem com que essa parte da população tenham maiores riscos 

de ficarem doente e morrerem precocemente, em decorrência de algum acidente ou doença.8 

Em relação ao estado civil 60% são casados. Segundo Stefanini, Kasinski e Carvalho13, uma relação familiar como no casamento, 

tem muitas responsabilidades e mudanças habituais, diante disso os mesmos vivem em uma situação de elevado estresse 

emocional. 

 

 

 

 

 

Tabela 2. Distribuição dos pacientes aderentes e não aderentes, conforme variáveis relacionadas a reconhecer que a H.A causa risco para saúde, conseqüências 
do abandono e tempo do tratamento 

Variável Pacientes Total Valor de p 
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Não-aderentes Aderentes  

Reconhece que a H.A causa risco para saúde. n % n %   
      

Sim 1 1,43 69 98,57 70 0.000** 
Não 5 50.0 5 50.0 10 
Consequências do abandono do tratamento       
Errou 3 0 0 6 100.0 6  

0.064** Errou 4 6 14,29 36 85,71 42 
Errou 5 0 0 32 100.0 32 
Tempo de tratamento da H.A       
<2 anos 0 0 10 100,0 10  

0,006** 2 a 6 anos 1 2.0 49 98.0 50 
>6 anos 5 25.0 15 75.0 20 

**Estatisticamente significante (p<0,05)  – Teste exato de Fisher. 

Na Tabela 2, percebe-se que a prevalência de doentes renais crônicos aderentes foi relativamente maior que a de não-aderentes 

em relação a conhecer os riscos que a hipertensão arterial pode causar para sua saúde (p= 0,000) são 69 pessoas aderentes e 

agora em relação ao tempo de tratamento da doença os aderentes foi maior (p= 0,006) são 49 pessoas do que os não-aderentes. 

Agora sobre as conseqüências em abandonar o tratamento, os aderentes perceberam mais os riscos em abandonar o tratamento 

(p=0.064) são 36 pessoas. Sobre a freqüência de atividade física relatada dos pacientes, 44 pacientes (55%) sedentários, 36 

pacientes (45%) praticavam atividades físicas regulares. Sobre ajuda em tomar medicações, 64 pessoas (80%) tomam sua 

medicação sozinho e 16 pessoas (20%) precisam de ajuda para tomar suas medicações.  

Em relação ao conhecimento dos pacientes sobre os possíveis riscos para sua saúde, 69 pacientes aderiram ao tratamento. A 

informação sobre a doença é uma parte fundamental da terapêutica, tendo o paciente o direito de saber sobre os possíveis riscos 

que a não adesão pode causar, devendo ser esclarecidos pelos profissionais de saúde sobre as conseqüências da hipertensão 

arterial em doentes renais crônicos não tratada ou mal controlada.8 

Por outro lado, a taxa de abandono do tratamento foi de 6 pacientes (7,5%), sendo que os mesmos retornaram ao tratamento 

por serem doentes renais crônicos e estarem limitados a máquina de hemodiálise, o abandono do tratamento levaria a internações 

hospitalares, isso  significaria danos irreparáveis que levariam a morte precoce do paciente,  pode-se evidenciar as necessidades 

que os mesmos precisam suprir para continuar de forma mais adequada a terapêutica prescrita.7 

Em relação a freqüência de atividade física 44 pacientes (55%) são sedentários, percebemos que o tratamento não-

medicamentoso da hipertensão arterial, tais como, prática de atividades físicas, alimentação com restrição de sal e gordura, 

diminuição do estresse, restrição da ingestão de álcool e eliminação do tabagismo são de fundamental importância para 

alcançarem os objetivos da terapêutica prescrita, sendo que a união desses fatores contribui para ter uma redução da pressão 

arterial, diminuindo em média o uso do tratamento farmacológico.9 

O sedentarismo é considerado como fator de risco modificável, sendo uma das principais causas do aumento das seqüelas e morte 

por doenças hipertensivas, desta forma, a atividade física deve ser recomendado em pacientes que se encontram em condições 

clínicas favoráveis, por reduzir a pressão arterial, possibilitando o controle do peso e redução do estresse.8 

Sobre precisar de ajuda para tomar suas medicações, 64 pessoas (80%) tomam sua medicação sozinho. O uso adequado da 

medicação visa manter a qualidade de vida dos pacientes, o desvio do esquema terapêutico constitui um problema sério para os 

doentes renais crônicos, muitos acabam abandonando o tratamento depois de alguns meses, por vários fatores ligados a 

problemas financeiros ou falta de informação sobre a importância do tratamento.11  

O controle através de esquemas rígidos para utilização de medicações anti-hipertensivas em clientes deve ser vista com muita 

atenção, devido à variedade de respostas metabólicas e funcionais e de diversos efeitos colaterais das drogas pelo longo período 

do tratamento.5 

Percebemos que o percentual de abandono em alguma fase do tratamento foi de 7,5% dos entrevistados, seguindo 

proporcionalmente com maior tempo de tratamento. O abandono do tratamento é uma das principais causas do fracasso em 
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manter a saúde dos pacientes, muitos deles atrelados a depressão pela sensação de perda da função renal e não aceitação da sua 

condição atual, alguns estudos realizados mostram que, quando os indivíduos seguem corretamente o tratamento proposto para 

o controle dessa condição, as taxas de morte por doenças cardíacas e acidente vascular encefálico diminuem.8  

Como visto no decorrer da pesquisa, a HAS por não apresentar sintomas na maior parte de seu desenvolvimento, seu diagnóstico 

e tratamento é constantemente negligênciado, acrescentando-se a isso a baixa adesão, por parte do cliente à terapêutica 

prescrita. Estas são as principais causas que determinam um controle muito baixo da HAS aos níveis considerados normais 

mundialmente.3 

Espera-se que a identificação das principais dificuldades durante o tratamento, bem como a verificação das estratégias em 

minimizá-las possam contribuições para a equipe de saúde, aumentando seus conhecimentos sobre o comportamento dos 

doentes, facilitando o planejamento da assistência visando à adaptação dos clientes ao tratamento hemodinâmico. 

CONCLUSÃO 

Podemos concluir através da análise dos resultados, que a oportunidade de evidenciar os principais fatores em comum relatados 

pelos pacientes que dificultam o tratamento anti-hipertensivo nesta Clínica Particular de Hemodiálise foram as longas distâncias 

que tem que percorrer para chegarem a clínica, muitos residem no interior do estado, precisando viajar durante horas até a 

chegada no local de destino, mas buscam meios para suportá-lo por ser-lhe essencial a sua vida. Uma boa parte dos clientes não 

está adaptada ao tratamento hemodinâmico, muitos deles não possuindo condições socioeconômicas favoráveis para melhor 

aceitação, este sendo fundamental ao controle da pressão arterial por permitir a retirada de líquido e substâncias tóxicas do 

paciente, embora a terapêutica precise de muitas restrições, tais como, utilização de cateter de longa duração, confecções de 

fistulas arteriovenosas, restrição na ingestão hídrica, utilizações de diversas medicações, estes clientes têm aderido ao tratamento, 

tendo em vista o benefício da hemodiálise ao possibilitar-lhes maior qualidade de vida. 

Para conseguirmos um controle adequado da hipertensão arterial nos doentes renais necessitamos de um trabalho conjunto dos 

profissionais da saúde interagindo diretamente com os doentes, principalmente com medidas de orientação, tais como, palestras 

educativas, com uma linguagem adequada para cada classe social, de forma simples e objetiva para se obter maior sucesso no 

tratamento proposto. 
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RESUMO 

Introdução: No Brasil o NutriSUS vêm sendo  uma nova estratégia de fortificação da alimentação infantil, com vários 

micronutrientes em pó inseridos em um sachê e distribuídos em creches públicas. Objetivo: Avaliar a contribuição do NutriSUS 

para a adequação de nutrientes em cardápios avaliados de uma creche escola em São Luís, MA. Materiais e métodos: Estudo  

transversal, quantitativo, realizado em uma creche escola pública, localizada na zona urbana da cidade de São Luís, MA em 2017. 

Como instrumentos de dados foram analisados dez cardápios semanais da merenda escolar da creche escola, contendo  quatro 

refeições diárias em cada um deles. Os alimentos foram convertidos em nutrientes e avaliados separadamente; primeiro sem a 

inserção do sachê do NutriSUS, e em sequencia com a adição do sachê. A análise descritiva foi realizada por meio de médias, 

desvio padrão e percentuais e apresentadas em tabelas. Resultados: Na avaliação dos nutrientes identificados nos cardápios da 

creche constatou-se que a vitamina A apresentou média de 282,02 μg e a vitamina C média de 247,08mg; estas foram as maiores 

médias de nutrientes encontradas e com os  percentuais de maior adequação as recomendações diárias (RDA), isso se deu a partir 

da  contribuição do NutriSUS. Quanto ao  cálcio (49,13 mg) e ferro (1,11 mg), percebeu-se as médias bem abaixo da recomendação 

e o ferro obteve menor contribuição quanto a estratégia de fortificação do NUTRISUS. Conclusão: Verificou-se que o NutriSUS 

contribuiu para adequação de Vitamina C e A, e em menor proporção para o Ferro ingerido pelas crianças. 

Descritores: NUTRISUS; Nutrição Infantil; Micronutrientes. 

ABSTRACT 

Introduction: In Brazil the NutriSUS has been a new strategy for fortification of infant feeding, with several micronutrients in 

powder inserted in a sachet and distributed in public day care centers. Objective: To evaluate the contribution of NutriSUS to 

nutrient adequacy in evaluated menus of a school day care center in São Luís, MA. Materials and methods: A cross-sectional, 

quantitative study was carried in a public school nursery located in the urban area of the city of São Luís, MA in 2017. As data 

instruments were analyzed ten weekly menus of the school lunch school school, containing four meals a day in each of them. 

Foods were converted to nutrients and evaluated separately; first without the insertion of the sachet of NUTRISUS, and in 

sequence with the addition of the sachet. The descriptive analysis was performed using means, standard deviation and 

percentages and presented in tables. Results: In the evaluation of the nutrients identified in the day-care menus, it was verified 

that vitamin A presented a mean of 282.02 μg and the mean vitamin C of 247.08 mg; these were the highest nutrient averages 

found and with the highest adequacy percentages the daily recommendations (RDA), this was based on the NutriSUS contribution. 

As for calcium (49.13 mg) and iron (1.11 mg), the mean values were well below the recommendation and the iron had a lower 

contribution to the fortification strategy of NutriSUS. Conclusion: It was verified that NUTRISUS contributed to the adequacy of 

Vitamin C and A, and to a lesser extent for the Iron ingested by the children. 
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Descriptors: NUTRISUS; Children dietary; Micronutrients. 

RESUMEN 

Introducción: En Brasil el NutriSUS viene siendo una nueva estrategia de fortificación de la alimentación infantil, con varios 
micronutrientes en polvo insertados en un sajé y distribuidos en guarderías públicas. Objetivo: Evaluar la contribución de NutriSUS 
a la adecuación de nutrientes en los menús evaluados de una guardería escolar en São Luís, MA. Materiales y métodos: Estudio 
transversal, cuantitativo en una guardería escolar pública, ubicada en la zona urbana de la ciudad de São Luís, MA en 2017. Como 
instrumentos de datos fueron analizados diez menús semanales de la merienda escolar de la guardería escolar, conteniendo 
cuatro comidas diarias en cada uno de ellos. Los alimentos se convirtieron en nutrientes y se evaluaron por separado; primero sin 
la inserción del saché del NUTRISUS, y en secuencia con la adición del sajé. El análisis descriptivo fue realizado por medio de 
medias, desviación estándar y porcentuales y presentadas en tablas. Resultados: En la evaluación de los nutrientes identificados 
en los menús de la guardería se constató que la vitamina A presentó media de 282,02 μg y la vitamina C promedio de 247,08mg; 
, fueron las mayores medias de nutrientes encontradas y con los porcentuales de mayor adecuación a las recomendaciones diarias 
(RDA), esto se dio a partir de la contribución del NutriSUS. En cuanto al calcio (49,13 mg) y hierro (1,11 mg), se percibió las medias 
muy por debajo de la recomendación y el hierro obtuvo menor contribución en cuanto a la estrategia de fortificación de NutriSUS. 
Conclusión: Se verificó que el NUTRISUS contribuyó a la adecuación de Vitamina C y A, y en menor proporción para el Hierro 
ingerido por los niños. 

 
Descriptores: NUTRISUS; Nutrición infantil; Micronutrientes. 

INTRODUÇÃO 

No Brasil já existem políticas de suplementação e fortificação de nutrientes, criadas a partir de evidências de alto índice de 

desnutrição em crianças. Estes índices associam-se a um grande número de doenças infectocontagiosas e mortalidade infantil, 

causando déficit psicomotor e cognitivo, baixo rendimento escolar na infância com comprometimento intelectual na vida adulta1. 

A Organização Mundial da Saúde preconiza que a fortificação dos alimentos com micronutrientes pode ser uma opção viável, pois 

apresenta uma melhor aceitação por parte das crianças atendidas. No Brasil já existem várias políticas de suplementação e 

fortificação de alimentos, como a política do iodo, vitamina A, ferro e ácido fólico, com estratégia de redução nos casos de bócio 

endêmico, xeroftalmia e anemia em crianças e gestantes respectivamente2. 

Em 2011, a OMS passou a recomendar a estratégia de fortificação dos alimentos com micronutrientes, como reforço a 

suplementação isolada do ferro, com o objetivo de aumentar o consumo de vitaminas e minerais em crianças de seis a quarenta 

e oito meses, podendo atender crianças até cinco anos3. 

Em decorrência dos altos índices de carências nutricionais no país, e os dados positivos no que se refere a estratégia de fortificação 

com micronutrientes na redução das demais anemias em 31%, e anemia ferropriva em 51% no período de um ano4.  

São discutidas novas estratégias para ampliar a diminuição das carências nutricionais. Nesse contexto, em 2014 foi implantada no 

Brasil uma nova estratégia de fortificação da alimentação infantil, com vários micronutrientes em pó, o NutriSUS. Este tem 

prioridade para as Regiões Norte Nordeste, destinado a crianças na faixa etária entre 6 a 48 meses de vida5. 

O NutriSUS atua com a administração feita através de sachês com uma mistura de vitaminas e minerais a ser adicionado em uma 

das refeições oferecidas para as crianças diariamente, no momento que for servida, podendo ser realizado em qualquer ambiente 

onde as crianças façam as refeições, (em casa, creches e escolas)5.  

Sendo nos estabelecimentos de ensino os locais mais indicados para administração da fortificação, por se tratarem de espaços 

propícios para a realização de ações coletivas, que contribuam para o desenvolvimento infantil, com maior impacto sobre os 

resultados6. 

Podemos destacar, que no Brasil muitas crianças da educação pública infantil têm suas principais refeições feitas nas escolas, o 

que garante assim maior êxito na aplicação da estratégia de prevenção de anemia e outras carências nutricionais3. É fundamental 
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avaliar a contribuição do NutriSUS e das demais políticas, na eficácia e eficiência na diminuição dessas carências. Portanto, optou-

se por avaliar a mais recente, o NutriSUS, uma vez que è fundamental conhecer e discutir sobre a sua contribuição a saúde e 

nutrição das crianças, 

Ressalta-se ainda, que por se tratar de uma política recente, ainda não se tem dados de avaliações de eficácias e nem estudos 

pontuais sobre a temática. O estudo é importante por se tratar de uma discussão nova, sendo ainda escassa as pesquisas que 

avaliaram o público incluído na estratégia NutriSUS. Nesse contexto, o mesmo pode corroborar para a divulgação da política e 

fomentar debates sobre a mesma no meio científico. Portanto, o objetivo do presente estudo foi avaliar a contribuição do NutriSUS 

para a adequação de nutrientes em cardápios avaliados de uma creche escola em São Luís, MA. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

O estudo caracterizou-se como descritivo, de corte transversal, com abordagem quantitativa; realizado durante os meses de 

agosto e setembro de 2017 em uma creche escola municipal, localizada na zona urbana da cidade de São Luis (MA), contemplada 

com a estratégia de micronutrientes em pó, NUTRISUS. A amostra do estudo não probabilística, composta por dez cardápios 

escolhidos por conveniência.  

O instrumento de coleta de dados correspondeu aos cardápios semanais dos meses de agosto e setembro de 2017, referente as 

quatro refeições diárias realizadas no local e fornecidos pela creche escola. Na creche escola pública avaliada são ofertados vários 

cardápios que atendem às crianças com faixa etária de 2 a 7 anos, entretanto como critério de inclusão da pesquisa apenas 

cardápios ofertados a crianças com idades entre 2 a 3 anos foram analisados, sendo este o público alvo da fortificação do NutriSUS 

por ficarem no período da manhã e tarde no local. 

Os alimentos contidos nos cardápios foram coletados em medidas caseiras, em seguida foi realizada a transformação desses 

alimentos em nutrientes utilizando a Tabela de Composição Química de Alimentos da Universidade de Campinas (7) e o programa 

Virtual Nutri Plus® (versão 2010) da Universidade de São Paulo (USP). 

Para a análise quantitativa dos cardápios foi realizada a conversão dos alimentos dos cardápios em nutrientes, levantando-se os 

macro (carboidrato, proteínas e lipídios) e micronutrientes (vitamina A, vitamina C, ferro e cálcio) em seguida os dados foram 

inseridos e organizados em uma planilha do Programa Excel® (versão 2010). Para cálculo das médias e desvio padrão utilizou-se o 

programa Stata® (versão 12.0). 

As médias de nutrientes encontrados foram comparadas aos valores preconizados pela RDA (Recommended Dietary Allowances) 

das DRIS (Dietary Reference Intakes) a fim de que pudessem ser calculadas a adequação da ingestão desses nutrientes no cardápio. 

Para o cálculo da adequação da ingestão de nutrientes foi considerado como referência o valor recomendado pela RDA, e dessa 

forma foi calculado em percentual, quanto que a média de cada nutriente contido nos cardápios atingiu do valor de referência.  

As DRIS, do Instituto de Medicina (IOM), são constituídas por quatro parâmetros (EAR,AI,Ul e RDA) para avaliação da ingestão de 

um indivíduo ou grupo populacional. 

Em seguida os valores das médias de nutrientes foram somados aos nutrientes contidos no sachê do NutriSUS, que apresenta 

composição nutricional descrita no Quadro 1 e explicadas a administração na Quadro 2, abaixo. E por fim foram novamente 

comparados aos valores preconizados pela RDA e calculados os percentuais de adequação dos novos valores encontrados com a 

adição do sachê; essa análise permitiu avaliar a contribuição da estratégia de fortificação a adequação da ingestão dos nutrientes 

para esse público. 

Quadro 1. Composição dos sachês de micronutrientes avaliados e inseridos no NutriSUS 

Composição Dose 

Vitamina ARE 400mg 

Vitamina C 30 mg 

Ferro 10 mg 
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Quadro 2. Resumo de administração do sachê utilizado no NUTRISUS 

Publico Periodo de administração Frequencia de uso Pausa na administração 

Crianças com idade entre 6 
meses a 48 meses 

60 saches durante 60 dias (uso 
continuo de 1 sachê/dia) 

1 sachê diário 
3 a 4 meses sem administração 

de sachê 

Por fim, quanto à descrição dos dados, as variáveis categóricas foram apresentadas por meio de frequências absolutas e relativas 

e as numéricas por médias e desvio padrão. Os resultados obtidos foram sintetizados na forma de gráficos e tabelas. 

RESULTADOS 

Os resultados foram identificados através da análise dos nutrientes convertidos a partir da análise dos alimentos dispostos nos 

cardápios e ofertados para as crianças de 2 a 3 anos em uma creche pública em São Luís, MA. Analisou-se as médias e desvio 

padrão dos nutrientes encontrados.  

Os valores levantados foram comparados com aos preconizados pela RDA, em seguida foi determinado o percentual de adequação 

dos nutrientes usando como base o padrão da RDA. 

A tabela 1 apresenta os dados dos nutrientes analisados a partir dos cardápios da creche. A vitamina A, apresentou a maior média, 

282,02 μg; cálcio, 49,13 mg; ferro, 1,11 mg; vitamina C, 247,08 mg; carboidrato, 19,32g; proteína com 7,40 g e lipídio com 3,32g. 

Tabela 1. Média e desvio padrão dos nutrientes contidos nos cardápios ofertados as crianças de uma creche escola, São Luís, Maranhão, Brasil, 2017. 

Nutrientes Média ± DP RDA 

Carboidrato (g/kg/d) 19,32 ± 12,90 130 

Proteína (g/d) 7,40 ± 22,51 13 

Gordura Total (g) 3,32± 2,56 - 

Cálcio (mg) 49,13± 76,42 700 

Ferro (mg) 1,11 ± 1,25 7 

Vitamina A (μg) 121,34 ± 67,34 300 

Vitamina C (mg) 247,08 ± 193,20 15 

A tabela 2 apresenta os dados dos nutrientes que constam nos cardápio da creche, considerando-se também a adição dos valores 

de ferro, vitamina A e C contidos no sachê do NutriSUS, a fim de comparar a contribuição do programa a adequação destes 

nutrientes. 

Nos resultados, a média e desvio padrão, após adicionar com os nutrientes contidos nos sachês, foram as seguintes: ferro com 

média de 1,25mg; vitamina C obteve-se o resultado de 247,08,43 mg, enquanto que a vitamina A, identificou-se a média de 

284,24μg. 

Tabela 2. Média e desvio padrão dos nutrientes contidos nos cardápios ofertados as crianças de uma creche escola, com adição do sachê de micronutrientes 
NutriSUS, São Luís, Maranhão, Brasil, 2017. 

Nutrientes Média ± DP RDA 

Carboidrato (g) 19,32 ± 12, 130 

Proteína (g) 7,40 ± 22,51 13 

Gordura Total (g) 3,32± 2,56 - 
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Cálcio (mg) 49,13± 76,42 700 

Ferro (mg) 1,25 ± 1,64 7 

Vitamina A (μg) 284,24 ± 1409,7 300 

Vitamina C (mg) 227,35 ± 194,62 15 

A alimentação desempenha forte influência sobre o crescimento, desenvolvimento e saúde em geral dos indivíduos, sobretudo 

na infância principalmente pelo fato da nutrição relacionar-se com a prevenção e o aparecimento de determinadas doenças não 

transmissíveis8. 

Dessa forma a alimentação adequada desempenha um papel fundamental para o bom desenvolvimento de crianças e 

adolescentes em idade escolar, por se tratar de uma fase em que seu metabolismo apresenta maior intensidade em comparação 

a fase adulta. Contudo, a alimentação deve ser saudável e adequada em todas as fases da vida8. 

Castro et.al. (2015) salienta que a avaliação do padrão alimentar dos pré-escolares em creches públicas é de primordial 

importância, já que o mesmo se utiliza de nutrientes complementares nos cardápios na tentativa de se adequar ao estado 

nutricional dessas crianças9. 

Conforme dados observados no presente estudo, notou-se que na creche escola eram inseridas quatro refeições diárias no 

cardápio e estas foram as descritas a seguir: lanche da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar.  Dessa forma a criança faria em 

casa somente o desjejum e ceia, ressaltando que grande parte das refeições eram realizadas na creche escola. Ressalta-se que em 

qualquer uma dessas refeições é atribuído o sachê do NutriSUS como estratégia de fortificação. 

O objetivo principal da estratégia de fortalecimento de dieta com micronutrientes é reforçar o desenvolvimento infantil e a 

prevenção de deficiências de vitaminas e minerais, além de melhorar os indicadores antropométricos e o desempenho cognitivo 

das crianças9. 

No estudo, os nutrientes levantados foram estimados por meio das informações dos dez cardápios escolhidos pelos pesquisadores 

e ofertados na creche escola e destacados no Quadro 3 abaixo. 
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Quadro 3. Apresentação dos dez cardápios da creche avaliados. São Luis, Maranhão, Brasil 2017. 

Cardapio 1 - Mingau +biscoito, arroz+salada+ frango, suco de goiabada+biscoitos, sopa de legumes 

Cardapio 2 - Vitamina de banana+biscoito, arroz+figado+feijão, suco+bolo, caldo de feijão. 

Cardápio 3 - 
Achocolatado+bolo tapioca, arroz c/ frango abobora+feijão, suco de goiaba+biscoito, 
macarronada+suco de cajú. 

Cardapio 4 - Mingau+biscoito, baião de dois+carne moida,  suco  de acerola+biscoito, sopa de carne+fruta 

Cardapio 5 - 
Achocolatado+pão massa fina c/ requeijão, arroz+frango+puré de abobora, salada de 
frutas,arroz a grega 

Cardapio 6 - 
Vitamina de mamão+biscoito salgado,arroz +carne picada c/ abobora,salada de frutas, canja 
+laranja 

Cardapio 7 - 
Mingau de tapioca+biscoitos, risoto de carne +feijão+suco de goiaba, suco de acerola+biscoito, 
macarronada+carne moida 

Cardapio 8 - Mingau de macaxeira+biscoito, arroz de macarrão+frango, suco de cajú+biscoito, sopa de carne. 

Cardapio 9 - 
Mingau de maizena+biscoito, baião de dois+farofa de ovo+suco de acerola, suco de cajá+pão 
massa fina, caldo de frango c/macaxeira. 

Cardápio 10 - Vitamina de mamão+biscoito, arroz+feijão+carne moída, banana c/leite, caldo de ovos. 

Um dos nutrientes avaliados na pesquisa foi o ferro. A média encontrada apenas no cardápio 1,11mg sem a adição do sachê atingiu 

16% de adequação das necessidades diárias recomendadas. Ao analisar o nutriente com a adição do sachê do NutriSUS este passou 

a ter média de 1,25 mg, e o valor de adequação atingiu 18% do valor da RDA para este nutriente nesta faixa etária que seria de 

7mg ao dia. Observa-se que apesar da adição do nutriente, proveniente do sachê, não foi expressiva a contribuição para 

adequação do ferro no cardápio. 

Lembrando que o ferro é o componente de enzimas que participa no processo de respiração celular e é imprescindível no 

transporte de oxigênio e gás carbônico10, se percebe a importância da adequação do mesmo e esperasse que as demais refeições 

realizadas em casa possam contribuir para sua adequação. 

Sua deficiência, mesmo na forma moderada, é preocupante podendo ter como desfecho a anemia, com consequentes prejuízos 

para anormalidades do crescimento e desenvolvimento cognitivo, podendo determinar prejuízos à saúde em todos os estágios da 

vida, estando associados a alterações no desempenho cognitivo, função muscular, atividade física, produtividade no trabalho ou 

na escola e capacidade de concentração10. 

Quanto a média de vitamina A, 121,34 μg, estimada apenas nos alimentos contidos nos cardápios da creche, sem a adição do 

sachê, atingiu 40,33% de adequação das necessidades diárias recomendadas para a faixa etária em questão. Quando analisado o 

valor somado a vitamina A contida no sachê, 284,24μg, o valor da adequação aumenta para 94,74%. A partir disso, observa-se 

que o programa contribuiu para se chegar mais próximo das recomendações da vitamina em questão. 

Prates, Mendes e Pinho (2016) destaca que o consumo adequado de vitamina A auxilia na redução de doenças e mortalidade 

infantil, por ter um grande papel no fortalecimento do sistema imunológico, ou seja, a sua deficiência determina ao indivíduo 

quadro de infecções9. 

Sobre a vitamina C, analisada no presente trabalho, observou-se que a média anterior a adiçando do sachê foi de 247,08 mg, 

entretanto com a junção desse nutriente oriundo do sachê passa a ser 227,35mg, o que enquadra a vitamina em questão acima 

da recomendação, com adequação de 305,1%. A Vitamina C dessa forma sofre influencia do sachê NutriSus, entretanto já 

apresentava média elevada encontrada somente nos alimentos inseridos nos cardápios avaliados. 
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Dados esses que se assemelham aos encontrados no estudo de Abranches et al. (2009). O que foi considerado pelos pesquisadores 

como sendo um aspecto favorável no sentido de contribuir quanto ao aproveitamento do ferro dietético, principalmente o não-

heme11. 

Outros estudos também apontam que a Vitamina C está diretamente ligada a resposta do sistema imunológico e na proteção das 

células em relação ao dano causado pelos radicais livres. É um antioxidade hidrossolúvel, atua como cofator para enzimas 

envolvidas na biossíntese de colágeno, hormônios adrenais e neurotrasmissores12. 

Também é válido destacar que o alto valor de vitamina C pode ser justifica do pela grande quantidade de frutas que são fontes 

dessa vitamina e que se encontram em grande frequência dispostos no cardápio como a acerola, a goiaba, o caju entre outros.  

É importante salientar que apesar do excesso no consumo de vitamina C na alimentação, a mesma não gera toxicidade para o 

organismo, por se tratar de uma vitamina hidrossolúvel tem fácil excreção pela sudorese e diurese, não representando assim 

perigo para faixa etária em questão13.  

Em relação aos demais micronutrientes levantados, verificados apenas no cardápio da creche, pois os mesmos não fazem parte 

da composição do sachê do NutriSUS, analisou-se na pesquisa em foco apenas o cálcio, com 49,13mg de média, notando-se apenas 

7% quando comparado ao valor da RDA para este nutriente. 

Segundo Abranches et al. (2012), a deficiência de cálcio pode levar a respostas negativas que podem incidir no desenvolvimento 

de crianças, principalmente no período de estirão de crescimento, que ocorrerá na adolescência. Assim, é importante garantir a 

ingestão mínima de cálcio para o completo crescimento e maturação dos ossos11. 

Quanto aos macronutrientes, foi identificado o carboidrato com média de 19,32g e adequação de 14,86%, percentual bem abaixo 

da média adequada preconizada pela RDA, para faixa etária estudada. 

Os carboidratos são considerados as principais fontes alimentares para produção de energia capaz de exercer funções metabólicas 

no organismo o baixo consumo desse nutriente leva o corpo a gliconeogênese, provocando cetose e hipoglicemia mesmo na 

infância. Afetando a capacidade do raciocínio e motora de crianças14. 

No que diz respeito a avaliação da média de proteína nos cardápios, esta apresentou valor de 7,40g, com adequação de 56,92%, 

valor baixo, embora a criança ainda pudesse complementar a ingestão do nutriente com as demais refeições realizadas em casa. 

As proteínas dentre outros nutrientes, fornecem substratos necessários para o crescimento, importante na reparação e dos 

tecidos e manutenção do sistema imunológico, essencial para o crescimento das crianças, está presente nos alimentos de origem 

animal9. 

O consumo inadequado de proteínas no organismo, como observado na pesquisa, poderá acarretar desnutrição calórico-proteica, 

e a formas mais graves da desnutrição, podendo apresentar retardo no crescimento e perda da massa muscular9.  

Quanto aos lipídios, não foi possível avaliar a adequação dos mesmos na pesquisa, por não haver parâmetros estabelecidos pela 

RDA. Porém, no cardápio se identificou a média de 3,32g. Vale ressaltar que os lipídios são fontes de alta concentração de energia, 

desempenham função estrutural nas membranas celulares, formação de hormônios esteroides, sais biliares e favorecem a 

absorção das vitaminas lipossolúveis10. 

Diante da análise dos cardápios ofertados na creche escola, nota-se a importância do melhor planejamento dos mesmos a fim de 

se alcançar mais efetivamente a adequação dos nutrientes e que estratégias como o NutriSUS possam ser mais efetivas com esse 

planejamento sendo realizado adequadamente.  

Destaca-se também que os hábitos alimentares são formados na infância, portanto, é necessário que a alimentação oferecida nas 

creches deva ser equilibrada, a fim de estimular o consumo de alimentos saudáveis15. 

E que esta infância é um período crítico para a adoção de preferências alimentares e de outros comportamentos chave associados 

ao consumo alimentar, como também à prática de atividade física. Entretanto, as escolas se tornam elementos importantes para 
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a orientação e incentivo à prática de hábitos alimentares saudáveis. Por último, mas não menos importante, está “o papel da 

família, que se destaca como ponto agregador desses fatores, servindo como mediador e controlador dessas novas ações”16. 

Nesse viés, é oportuno salientar que as condições socioeconômicas das famílias podem indicar aspectos de vulnerabilidade social. 

Por isso, a alimentação adequada não é uma questão somente de escolha individual, podendo ser influenciada por vários fatores 

que restringem a prática de uma alimentação adequada, a exemplo disso, temos questão da exclusão social causada pela pobreza. 

Diante da análise quanto a contribuição nutricional do Programa NutriSUS, considerou-se importante e positiva sua influência em 

relação a melhora da adequação da ingestão dos nutrientes, embora seja necessário adaptações também a serem realizados nos 

cardápios para privilegiar a adequação dos demais nutrientes ao longo dia. 

CONCLUSÃO 

Diante da análise realizada, considerou-se que o NUTRISUS contribuiu para adequação de vitamina C, vitamina A e ferro das 

crianças. Embora, essa contribuição quanto ao ferro não tenha sido suficiente para se aproximar de maneira satisfatória das 

recomendações diárias do nutriente segundo a RDA. Diferentemente da vitamina A que através da adição do sache contribuiu de 

forma mais expressiva levando ao preenchimento quase total da cota recomendada no dia.  

Quanto aos demais nutrientes avaliados e que não são fortificados no sachê, estes apresentaram níveis de adequação também 

insuficientes chamando a atenção para a importância do planejamento do cardápio dessas creches, pois o programa não se propõe 

a ofertar o aumento de todos os nutrientes, sua composição é limitada a um grupo de nutrientes, portanto cabe aos alimentos 

contidos nos cardápios ofertarem de maneira adequada as necessidades diárias dos demais nutrientes.  
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ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM À MULHERES COM CÂNCER DE COLO DE ÚTERO: REVISÃO DE LITERATURA 

 
Maria do Socorro Souza Barros de Miranda1; Anali Linhares Lima 2; Tatiana Elenice Cordeiro Soares 3; 

 
RESUMO 

O câncer do colo do útero se constitui nos dias atuais um grande problema de saúde pública no Brasil, necessitando cada vez mais 

de profissionais capacitados para o combate a essa doença, minimizando sua morbimortalidade. O presente trabalho tem como 

objetivo avaliar a assistência de enfermagem em mulheres com câncer de colo de útero por meio de uma revisão bibliográfica. 

Trata-se de um estudo de revisão integrativa com amostra descritiva onde foi realizado um levantamento bibliográfico que 

compreende o período entre 2011 e 2016 através de busca, triagem e leitura sintética dos artigos coletados. Os critérios de 

inclusão foram artigos publicados em português; artigos na íntegra que retratassem a temática re¬ferente à revisão integrativa e 

artigos publicados e indexa¬dos nos referidos bancos de dados nos últimos seis anos. Os resultados evidenciaram que é 

fundamental a adoção de estratégias assistenciais à mulher com câncer de colo de útero, através do acompanhamento da consulta 

de enfermagem, direcionando o atendimento a desmistificação do câncer e atendimentos às necessidades biopsicossociais e 

culturais do grupo do estudo. Conclui-se que preparo do enfermeiro na orientação e oferecimento de cuidados específicos às 

pacientes com câncer. Isto demanda a necessidade do conhecimento dos últimos avanços na área do tratamento, 

independentemente da estrutura na qual está inserido. 

Descritores: Enfermagem. Câncer de colo de útero. Assistência de   enfermagem. 

ABSTRACT 

Cervical cancer is nowadays a major public health problem in Brazil, requiring more and more trained professionals to combat this 

disease, minimizing its morbidity and mortality. The present study aims to evaluate nursing care in women with cervical cancer 

through a literature review. This is a literature review research of a descriptive nature where a bibliographic survey was carried 

out, which covers the period between 2011 and 2016 through search, sorting and synthetic reading of the articles collected. It is 

fundamental to adopt assistance strategies for women with cervical cancer through the follow-up of the nursing consultation, 

directing care to the demystification of cancer and attending to the biopsychosocial and cultural needs of the study group. It is 

concluded that the nurse's preparation in the orientation and offering of specific care to patients with cancer. This requires the 

need to know the latest advances in the area of treatment, regardless of the structure in which it is inserted. 

Descriptors: Nursing. Cervical cancer. Nursing care. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de colo uterino é um tumor que acomete a porção inferior do útero, chamada colo ou cérvix, é causado pela infecção 

persistente por alguns tipos (chamados oncogênicos. Este câncer é altamente prevalente na população feminina1.  

Giblin e Thomas2 afirmam que, com aproximadamente 500 mil casos novos por ano no mundo, o câncer de colo de útero é o 

segundo tipo de câncer mais comum entre as mulheres, sendo responsável pelo óbito de, aproximadamente, 230 mil mulheres 

por ano.  

Nos países da América Latina e no Caribe, sua aplicação tem tido pouco êxito, sob ponto de vista da saúde pública, com quase 

nenhuma redução na taxa de mortalidade por câncer de colo uterino nos últimos 30 anos, o que não acontece no Canadá e EUA, 

onde há uma redução de 5% ao ano3. Em 2020, no mundo o número de novos casos anuais estimados é de aproximadamente 15 

milhões4. 

Atualmente o câncer de colo de útero é a segunda causa de morte por doenças no Brasil e um problema de saúde pública. O 

Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) menciona que o câncer de colo de útero é a segunda causa de morte por doenças 

no Brasil4.  

No Maranhão, quase metade das pacientes com câncer do colo uterino atendidas em 2015 chegou a óbito, dado que revela a 

dimensão do problema relacionado a esta patologia para a saúde pública nacional e a iminente necessidade de providências no 

âmbito da prevenção e detecção precoce, a fim de se evitar que tais pacientes necessitem de atendimento terciário, já que é uma 

patologia de evolução lenta e de fácil detecção5.  

Dados da Secretaria de Estado da Saúde (SES) apontam que São Luís registrou em 2015 um total de 2.934 novos casos de câncer 

de colo de útero, superando as estimativas do Instituto Nacional do Câncer (Inca), que eram de 1.870 novos casos na capital5. 

A maioria dos casos de câncer do colo uterino (ou câncer cervical) é causado pelo Papilomavirus humano (HPV). Estudos 

epidemiológicos têm associado parâmetros relacionados à atividade sexual como principais fatores de risco para a infecção pelo 

HPV6. 

O planejamento das ações de intervenção e controle da doença se realiza, prioritariamente, no plano técnico, pelo diagnóstico 

precoce das lesões precursoras através do exame de Papanicolau, comumente denominado exame preventivo. Este é feito não 

só para detectar o câncer de colo de útero como também diversas doenças sexualmente transmissíveis que são muitas vezes as 

portas de entrada para as neoplasias, como o câncer de colo uterino7. 

Nesse sentido, para que haja integralidade das ações, os cuidados de saúde prestados requerem atenção de uma equipe 

multiprofissional centrada no paciente com câncer, o que requer habilidades clínicas específicas as quais não devem estar restritas 

aos cuidados referentes à dor e ao sofrimento, mas extensivo aos familiares, para que haja melhor interação entre o paciente e 

sua família8. 

Assim, acredita-se que a assistência de enfermagem deva ser individualizado e holístico, principalmente nos diversos níveis que 

contemplam a área oncológica, tais como: promoção, prevenção e controle do câncer, tratamento, reabilitação e cuidados 

paliativos9.  

O Enfermeiro tem como função garantir a toda mulher o acesso a exames preventivos de diagnóstico e tratamento nos serviços 

especializados, trabalhando na promoção do ajustamento da saúde da mulher10.  

Além disso deve orientar sobre tabus e principalmente o medo da realização do exame, contribuindo para que faça parte da busca 

aos serviços de saúde rotina de toda mulher, já que o câncer de colo uterino é uma doença com alto potencial de cura, desde que 

diagnosticada precocemente11.   

Desse modo, o Enfermeiro precisa enfatizar na educação para a saúde da cliente e seus eventuais parceiros, entretanto, a principal 

forma de prevenção se dá por meio do exame citológico do colo do útero12. 
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Dessa forma, pode-se compreender que essa assistência é a busca de um bom atendimento, em cujo caminho os profissionais 

trabalham, tentando reduzir, ao mínimo possível, a dor e os demais sintomas dos doentes, possibilitando simultaneamente sua 

maior autonomia e independência13. 

Nesse sentido, o presente estudo tem por objetivo avaliar a assistência de enfermagem em mulheres com câncer de colo de útero 

por meio de uma revisão bibliográfica.  

MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de revisão integrativa com abordagem descritiva adotando os seguintes procedimentos: levantamento e 

análise da documentação bibliográfica do período entre 2011 e 2016 através de busca, triagem e leitura sintética dos artigos 

coletados. 

A busca na literatura foi realizada a partir das bases de dados Scientific Eletronic Library Online (SCIELO); Literatura Latino 

Americana de Ciências da Saúde (LILACS); Literatura Internacional em Ciências da Saúde (MEDLINE), Base de dados de enfermagem 

(BDENF), por serem fontes abrangentes e confiáveis dos melhores pedriódicos da America Latina, assim como englobam a maioria 

dos periódicos que possuem texto disponível na Internet. 

Adotou-se, como fonte, o acervo da Biblioteca Visual em Saúde (BVS), onde se buscou a produção literária através dos descritores 

e suas combinações em língua portu¬guesa: “Enfermagem”; “Câncer de colo de uterino”; “Assistência de enfermagem”. 

Para a seleção dos artigos foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: artigos publicados em português; artigos na íntegra 

que retratassem a temática re¬ferente à revisão integrativa e artigos publicados e indexa¬dos nos referidos bancos de dados nos 

últimos seis anos. Serão excluídos todos os artigos fora do período para estudo e que não tenham relação com o tema. 

A análise e a síntese dos dados extraídos dos artigos foram realizadas de forma descritiva, possibili¬tando observar, contar, 

descrever e classificar os dados, com o intuito de reunir o conhecimento produzido so¬bre o tema explorado na revisão.  

Foram encontrados 85 estudos, sendo 30 publicados no banco de dados LILACS, 10 na MEDLINE, 10 na BDENF e 30 no SCIELO que, 

após aplicação dos critérios de exclusão, resultou em 40 artigos para análise. Os critérios de inclusão eram publicações do período 

delimitado no estudo e que tivessem relação com os objetivos propostos. Após o levantamento das publicações procedeu-se a 

leitura criteriosa visando selecionar publicações que atenderam aos objetivos da pesquisa. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Os artigos pesquisados para amostra estão demonstrados nos quadros que respondem aos objetivos do presente estudo, 

considerando a assistência de enfermagem a pacientes com câncer de colo de útero. 

Quadro 1. Distribuição do nº de artigos segundo caracterização do perfil sócio demográfico das mulheres com câncer de colo de útero.  São Luis, Maranhão, 
Brasil. 2016. 

TITULO DO ARTIGO AUTOR E ANO PERIÓDICOS BASE DE DADOS RESULTADOS 

Mulheres portadoras 
de câncer de colo de 
útero: percepção da 
assistência de 
enfermagem. 

Salimena; 
Oliveira; Paiva, et 
al., 2014. 

Revista de 
Enfermagem do 
Centro Oeste 
Mineiro. 

LILACS 
Entre as mulheres investigadas a 
maioria encontrava-se com idade 
acima dos 25 anos. 

A experiência das 
mulheres com câncer 
de colo de útero do 
diagnóstico ao 
tratamento. 

Ribeiro et al, 
2015. 

Revista Eletrônica 
Gestão & Saúde.  
 

BDENF 
Houve predominância da cor/raça 
82,1% de casos entre mulheres que 
se auto designaram parda. 

Câncer de colo uterino: 
caracterização das 

Soares et al, 
2011. 

Rev Enferm Esc Anna 
Nery.  

SCIELO 
Os resultados apontam que a 
escolaridade de 45% das 
entrevistadas que estão na faixa do 
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mulheres em um 
município do sul do 
Brasil. 

ensino fundamental incompleto 
corresponde a dois/três anos de 
estudo do Ensino Fundamental, 
sendo que apenas uma (5%) era 
analfabeta. Ao considerar aquelas 
com primeiro grau incompleto e 
sem escolaridade, 50% das 
entrevistadas, apresentavam baixa 
escolaridade (menos de 8 anos de 
escolarização). 

Avaliação da qualidade 
de vida relacionada à 
saúde em pacientes 
com câncer do Colo do 
Útero em tratamento 
radioterápico 

Santos et al, 
2012. 

Revista Brasileira de 
Cancerologia.  

SCIELO 
A maioria das mulheres estudadas 
eram solteiras ou viúvas (58,8%) e 
apenas 2,9% estavam empregadas. 

Fonte: M. M.S.S.B; S, T.E.C (2016) 

Dados do Ministério da Saúde apontam que a faixa etária que mais acomete a mulher com neoplasia de colo de útero no Brasil é 

de 25 a 59 anos de idade ou que já tenha tido atividade sexual mesmo antes desta faixa de idade18. 

É importante salientar que esses achados corroboram as informações da literatura que se assemelha a outros estudos, de que o 

agravo se faz presente com alta taxa de mortalidade nas mais variadas faixas etárias, com o pico de incidência do carcinoma in 

situ entre 25 e 40 anos e do carcinoma invasor entre 48 e 55 anos15. 

Entretanto, estudo realizado com 65 mulheres com alteração na citologia oncótica evidenciou que uma nova faixa etária está 

sendo atingida mais precocemente do que se imaginava. Aproximadamente 21,5% das mulheres com alterações citológicas 

encontram-se em faixas etárias inferiores às comumente encontradas, pois a incidência da doença situa-se em torno de 40 a 60 

anos de idade, e apenas uma pequena porcentagem ocorre antes dos 30 anos16. 

A predominância da raça não branca (76,8%) diverge de outro estudo que encontrou maior proporção de casos de câncer do colo 

do útero em mulheres brancas19, porém confirma a proporcionalidade da raça/cor para a população geral do Espírito Santo20.  

Além disso, vale destacar que a variável raça/cor pode ser usada como marcador demográfico de desigualdades em saúde às quais 

grupos sociais estão expostos21, sendo assim essa variável deve ser utilizada como um marcador social mais relacionado aos 

fatores ambientais a que a mulher está exposta que aos fatores genéticos. 

Thuler et al.22 base nos dados do DATASUS observaram que 77.317 casos de câncer de colo de útero, constatando que a média de 

idade ao diagnóstico do câncer do colo do útero foi de 49,2 anos, sendo que 55,3% das pacientes encontravam-se abaixo dos 50 

anos de idade no momento do diagnóstico, observou-se predomínio de mulheres de cor/raça parda (47,9%), com ensino 

fundamental incompleto (49,0%) e casadas (51,5%), como constatado neste estudo, ao qual a maioria das entrevistadas é casada 

e possui baixa escolaridade. 

A questão da escolaridade, já apontada anteriormente constitui-se em um dos fatores de risco para o desenvolvimento do 

agravo23. A incidência do câncer do colo do útero é mais frequente em mulheres de classes sociais mais baixas e com menor nível 

de escolaridade24, confirmando os achados deste estudo. 

Quadro 2. Distribuição do nº de artigos segundo fatores de risco relacionadas ao câncer de colo uterino. 

TITULO DO ARTIGO AUTOR E ANO PERIÓDICOS BASE DE DADOS RESULTADOS 

Neoplasia do colo do 
útero e seus fatores 
de risco: revisão 
integrativa. 

Barasuol; Schmidt, 
2014. 

Revista Saúde e 
Desenvolvimento.   

SCIELO 

Estudo mostrou que o risco de 
uma mulher desenvolver 
neoplasia de colo uterino 
aumenta 19 vezes quando ela é 
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infectada com o vírus do HPV, e 
que associados ao tipo 18, 31 
ou 33 aumenta em 50 vezes. 

Prevalência de HIV, 
papilomavírus 
humano e sífilis na 
Penitenciária 
Feminina da Capital, 
São Paulo, 2011-
2012. 

Lopes, 2014. 
Caderno de Saúde 
Pública.  

BDENF 

Alta paridade é um fator 
consistente para o câncer 
cervical em mulheres que 
possuem DNA do HPV. O fator 
de risco dobra nas que tiveram 
4 filhos, quando comparado 
com as que tiveram 1 ou 
nenhum. 

Fatores de risco para 
câncer de colo do 
útero segundo 
resultados de IVA, 
citologia e 
cervicografia.  

Anjos et al., 2014. Rev Esc Enferm USP.  LILACS 

A associação entre resultados 
dos exames e tabagismo 
mostrou maior frequência de 
Inspeção Visual com Ácido 
Acético - IVA positiva nas 
mulheres não-fumantes 
(47,0%), assim como na 
citologia com 4,0%. Porém, na 
cervicografia, houve maior 
porcentagem de exames 
alterados no grupo das 
fumantes (33,0%). 

Fatores associados 
ao câncer do colo 
uterino em Própria, 
Sergipe, Brasil. 

Lima; Palmeira; 
Cipolotti, 2015. 

Cad Saúde Pública.  SCIELO 

Estudo reforça a associação do 
câncer da cérvice com a 
atividade sexual das mulheres, 
referindo ocorrência elevada 
em mulheres com múltiplos 
parceiros sexuais, que 
iniciaram a atividade sexual 
muito cedo, que tiveram 
muitos filhos ou que seus 
companheiros tenham tido 
múltiplas parceiras sexuais 
(67%). 

Fonte: M. M.S.S.B; S, T.E.C (2016) 

Estudos observados pela Federação Brasileira das Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia ressalta que quando é relacionado ao 

HPV tipo 16 este risco sobe para mais de 100 vezes, comparado a mulheres não infectadas. Foi demonstrado também que a soro-

positividade para HPV 16 está fortemente associada com a detecção repetida do DNA desse vírus nacérvix. O HPV tipo 16 mantém 

uma forte relação com a persistência das lesões intra-epiteliais, sendo considerado um agente infeccioso de ação prolongada29. 

As mulheres com mais de quatro filhos (multíparas) são as que mais apresentam alterações celulares nos exames. Dados presentes 

no estudo de Melo et. al.18, constatam esta afirmação, pois a maioria das integrantes da pesquisa que apresentaram alterações 

na citologia eram multíparas. Podemos relacionar multiparidade e neoplasia cervical com mecanismos biológicos tais como 

hormonais, nutricionais e imunológicos. 

O tabagismo diminui a quantidade e função das células de Langerhans, células apresentadoras de antígenos que são responsáveis 

pela ativação da imunidade celular local contra o HPV. Os metabólitos da nicotina podem ser encontrados no muco cervical30.  

O número de parceiros sexuais, durante a vida, e a promiscuidade do parceiro sexual são fatores de risco importantes para a 

infecção por HPV genital. Têm sido relatados que parceiros sexuais de mulheres com câncer cervical tiveram várias infecções 

genitais, incluindo verrugas e até câncer de pênis31. 
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A precocidade no diagnóstico é ponto fundamental para o prognóstico favorável. O controle do câncer, em geral, representa 

atualmente um dos grandes desafios para a saúde pública no país, sendo este a segunda causa de morte por doença, necessitando 

da realização de ações em variados graus de complexidade10. 

Nesse sentido, Roberto Neto et al.32 afirma que é uma doença degenerativa de acúmulo das lesões no material genético das 

células, que induz a um processo de crescimento, reprodução e dispersão anormal das células (metástase) do colo do útero. 

São chamadas de “alto grau” por se tratar de verdadeiros precursores do câncer cervico uterino e que, se não tratadas, evoluirão 

com alto percentual de probabilidade para o câncer33.  

Aleixo Neto34 afirma que é freqüentemente difícil estimar esse grau de invasão mínima, tendo em vista as variações estruturais 

das glândulas cervicais. O interesse desse diagnóstico é limitado, pois, a conduta terapêutica, a histerectomia, é a mesma, qualquer 

que seja a importância da invasão estromal. 

Quadro 3. Distribuição do nº de artigos segundo complicações que acometem mulheres com câncer de colo uterino. 

TITULO DO ARTIGO AUTOR E ANO PERIÓDICOS BASE DE DADOS RESULTADOS 

Segmento pós-
tratamento 
primário para 
neoplisia de colo 
uterino: análise 
crítica. 

Hilleshein, 2012 
Revista Brasileira 
de Cancerologia. 

SCIELO 

Metástase: quando o câncer de 
colo de útero se espalha além das 
camadas superiores do tecido 
cervical, invadindo estruturas e 
órgãos circundantes. Essa 
transição do câncer não invasivo 
para carcinoma in situ (CIS) 
localmente invasivo é um evento 
grave.  

Perfil 
sociodemográfico e 
clínico de mulheres 
com câncer do colo 
do útero em uma 
cidade do nordeste. 

Ribeiro,, 2014 
Revista Eletrônica 
Gestão & Saúde. 

BDENF 

As complicações da cirurgia de 
câncer de colo do útero mais 
comuns são: hemorragia, infecção 
de ferida operatória, íleo 
adnâmico, retenção e fístula 
urinária, complicações 
respiratórias e cardiovasculares, 
além das relacionadas à anestesia, 
como as reações alérgicas.  

Perfil 
sociodemográfico e 
clínico de mulheres 
com câncer do colo 
do útero associado 
ao estadiamento 
inicial. 

Mascarello et al, 
2012 

Revista Brasileira 
de Cancerologia. 

BDENF 

Presença de metástase e desfecho, 
evidenciando que mulheres com 
estadiamento tardio (III e IV) 
apresentam maior número de 
recidivas, e vão a óbito.  

Fonte: M. M.S.S.B; S, T.E.C (2016) 

O enfermeiro deve refletir em uma atuação de qualidade focado no autocuidado com a prioridade de resguardar a autonomia da 

mulher, permitir o reconhecimento e a valorização do profissional ao estabelecer um relacionamento empático entre o paciente 

e o enfermeiro14. 

As ações de cuidados paliativos devem ser inseridas também na atenção primária e envolvem um apoio multidimensional (físico, 

espiritual, psicológico, social e afetivo) as mulheres e seus familiares37.  

A enfermagem pode ser amplamente definida como a ciência do cuidado integral e integrador em saúde. O enfermeiro atua tanto 

no sentido de assistir, coordenar as práticas de cuidado, quanto no sentido de educar, promover, proteger, reabilitar os indivíduos, 

de forma autônoma, criativa e proativa nos diferentes níveis de atenção à saúde. Esse processo é possível pelo levantamento de 
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situações criticas e a intervenção sistematizada de planos de cuidados capaz de suplantar fragmentações e garantir continuidade 

e a resolutividade do cuidado em saúde38. 

A intervenção do enfermeiro auxilia no enfrentamento da doença e suas consequências, visando à reabilitação e a melhoria da 

qualidade de vida15. 

O enfermeiro atua tanto no sentido de assistir, coordenar as práticas de cuidado, quanto no sentido de educar, promover, 

proteger, reabilitar essas mulheres, de forma autônoma, criativa e ativa nos múltiplos níveis de atenção à saúde, através do 

levantamento de hipóteses analíticas e intervenções sistematizadas de rotinas de cuidados, subsidiando falhas e promovendo 

continuidade e resolutividade do cuidado em saúde17. 

Quadro 4. Distribuição do nº de artigos segundo assistência de enfermagem em mulheres acometidas pelo câncer de colo de útero. 

TITULO DO ARTIGO AUTOR E ANO ANO E REVISTA 
BASE DE 
DADOS 

RESULTADOS 

Mulheres portadoras 
de câncer de colo de 
útero: percepção da 
assistência de 
enfermagem. 

Salimena et al, 
2014. 

Revista de 
Enfermagem do 
Centro Oeste 
Mineiro.  

LILACS 

O Enfermeiro exerce um papel fundamental 
na assistência e orientação ao paciente com 
câncer de colo do útero em quimioterapia, 
pois cabe ao enfermeiro oncológico a 
orientação ao paciente sobre: o que é 
quimioterapia, como agem os 
quimioterápicos, cuidados em administração 
e possíveis efeitos colaterais, apresentados 
durante o tratamento. Esta assistência é 
requerida através de base sólida de 
conhecimento técnico científico, 
fundamentada nos aspectos clínicos, 
psicológicos, sociais, espirituais, político e 
ético. 

Mulheres com 
diagnóstico avançado 
do câncer do colo do 
útero: enfrentando a 
doença e o 
tratamento. 

Panobianco et 
al, 2012. 

Revista Brasileira 
de Cancerologia.  
 

SCIELO 

A educação em saúde realizada pelos 
enfermeiros constatou que esta estratégia é 
responsável por criar condições de melhora 
na percepção e compreensão da doença por 
parte do paciente e, assim, gerar estratégias 
de enfrentamento com resultados positivos e 
o aumento da adesão ao regime terapêutico. 

O enfermeiro na 
assistência à mulher 
com câncer de colo 
uterino. 

Santos et al, 
2015. 

Revista Recien.  
 

SCIELO 

Cabe ao enfermeiro indicar e fornecer 
orientações relativas às medidas preventivas, 
identificar precocemente os efeitos colaterais 
do tratamento a fim de minimizá-los, orientar 
e acompanhar a paciente e respectiva família 
e manter em mente que as ações de 
enfermagem devem ser individualizadas, 
considerando-se 
suas características pessoais e sociais. 

Perfil 
sociodemográfico e 
clínico de mulheres 
com câncer do colo do 
útero associado ao 
estadiamento inicial.. 

Mascarello et 
al, 2012. 

Revista Brasileira 
de Cancerologia.  
 

BDENF 

A intervenção do enfermeiro auxilia no 
enfrentamento da doença e sua 
consequência visa à reabilitação e a melhoria 
da qualidade de vida. 

Educação em saúde 
para prevenção do 
câncer de colo do 

Casarin; Piccoli, 
2014. 

Revista Ciência 
Saúde Coletiva.  
 

SCIELO 
O papel do enfermeiro está muito além da 
realização de cuidados as mulheres em sua 
fase de internação ou tratamento 
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útero em mulheres do 
município de Santo 
Ângelo/RS. 

ambulatorial, pois esse faz parte da rede de 
apoio e confiança para tornar o recebimento 
do diagnóstico do câncer de colo de útero 
uma realidade menos traumática, 
informando sua possibilidade de tratamento, 
diminuindo o estigma de que o câncer é uma 
doença sem cura e que levará a todos que 
recebem esse diagnóstico à morte rápida e 
com muito sofrimento. 

Radioterapia: 
percepção de 
mulheres com câncer 
cérvico-uterino 

Almeida; 
Pereira, 2015. 

Rev Texto e 
Contexto.  

LILACS 

É fundamental o detalhamento pelos 
profissionais envolvidos, em especial o 
Enfermeiro, sobre a radioterapia, seus 
efeitos, como e quais são os procedimentos e 
quais as medidas a serem tomadas. Isto deve 
acontecer antes, durante e após a terapia, 
para que a paciente sinta segurança quanto 
ao processo terapêutico e para expor suas 
dúvidas, crenças e sugestões. Deve-se levar 
em conta também a fragilidade e intimidade 
da mulher, respeitando o momento de cada 
uma, como único a cada dia, e demonstrando 
interesse constante em ajudá-la e apoiá-la 
não somente enquanto mulher, mas 
enquanto ser humano. 

Fonte: M. M.S.S.B; S, T.E.C (2016)
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Reconhecendo a situação atual dos serviços de saúde na atenção primária e especializada de atenção oncológica, considera-se 

que é fundamental a adoção de estratégias assistênciais à mulher com câncer de colo de útero, através do acompanhamento da 

consulta de enfermagem, direcionando o atendimento a desmistificação do câncer e atendimentos às necessidades 

biopsicossociais e culturais do grupo do estudo14.  

Independentemente das formas de enfrentamento a que recorrem as mulheres com câncer de colo de útero submetidas à 

tratamento, elas buscam fazer ou acreditar em algo ou alguém para que possam sobreviver aos possíveis contratempos advindos 

deste tratamento enfrentando tais dificuldades com o apoio dos familiares, bem como dos profissionais envolvidos, 

principalmente dos enfermeiros40. 

Acredita-se que o profissional de saúde precisa compreender como a doença e os tratamentos afetam a vida das mulheres e como 

elas a interpretam, respeitando os valores culturais e as crenças de cada mulher, evitando impor nosso próprio sistema de valores. 

Para isto, é necessário que toda a equipe de saúde esteja sensibilizada e treinada para esta abordagem e, finalmente para atuar 

com eficiência neste contexto41. 

Acreditamos na necessidade do comprometimento do Estado e dos profissionais da saúde com a continuidade da assistência à 

população nos diversos níveis de atendimento, cabendo aqui ressaltar que atender às necessidades e demanda com que as 

mulheres buscam os serviços de saúde é também pensar na articulação de ações preventivas com as ações assistenciais, nos 

diversos pontos de atenção à saúde42. 

As ações preventivas e as assistenciais têm impactos diferentes quando nos deslocamos para o campo das políticas de saúde. As 

atividades assistenciais respondem às necessidades de saúde dos usuários do SUS, e as ações preventivas são planejadas com o 

intuito de modificar o quadro social da doença e, com isso, no futuro, podem alterar a demanda por serviços essenciais16. 

Assim, o enfermeiro, juntamente com os demais profissionais da área da saúde, tem significativa importância no planejamento, 

execução e avaliação da programação das ações da saúde, em seus diferentes níveis de atuação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo evidenciou que o papel do profissional atuante na área de oncologia não se restringe à ajuda à família na 

convivência com a morte, que pode ocorrer de forma rápida e previsível. Cabe a este profissional, além da ação terapêutica 

propriamente dita, dar suporte às pacientes oncológicas para o enfrentamento da doença, pois o câncer requer tratamento 

prolongado e é passível de efeitos adversos.  

Este conjunto provoca transformações nas relações sociais e pessoais da mulher e sua família o que requer atenção e suporte por 

parte dos profissionais, sobretudo da enfermagem. Pacientes com câncer de colo de útero se encontram fragilizadas e ansiosas 

com o diagnóstico, prognóstico e com as mudanças na vida pessoal e familiar provocadas pela doença.  

Observou-se ao longo do estudo na literatura que muitas mulheres desejam aprender tudo o que puderem sobre sua doença, as 

opções de tratamento, a ação dos quimioterápicos, os efeitos da radiação nas células e suas conseqüências, e sobre os aparelhos 

utilizados no decorrer do tratamento. Agindo desta forma se tornam participantes ativas nas decisões relacionadas aos seus 

cuidados.  

Cabe ao enfermeiro indicar e fornecer orientações relativas às medidas preventivas, identificar precocemente os efeitos colaterais 

do tratamento a fim de minimizá-los, orientar e acompanhar a paciente e respectiva família e manter em mente que as ações de 

enfermagem devem ser individualizadas, considerando-se suas características pessoais e sociais.  

É de grande ajuda a disponibilização de orientações gerais na forma impressa, pois este recurso auxilia no processo de orientação 

e esclarecimento da própria mulher e de seus familiares. Ele permite reforçar e garantir acesso fácil às orientações fornecidas 

durante a consulta de enfermagem. Ressalta-se a importância do preparo do enfermeiro na orientação e oferecimento de 

cuidados específicos às pacientes com câncer. Isto demanda a necessidade do conhecimento dos últimos avanços na área do 

tratamento, independentemente da estrutura na qual está inserido. 
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ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO NA FARMÁCIA CLINICA: seus desafios e perspectivas 

THE PHARMACEUTICAL PROFESSIONAL ACT IN CLINICAL PHARMACY: its challenges and perspectives 

 
Josué da Silva1; Luís Fernando Ramos Ferreira2 

 
RESUMO 

O farmacêutico obtém maior grau de conhecimento e realização de atividades no que se refere a medicamentos quanto aos 

demais profissionais de saúde, sendo valorizado sua participação dentro do contexto na área da saúde. O objetivo do estudo é 

descrever o papel do farmacêutico nas intervenções clínicas e as suas respectivas importâncias na atuação da farmácia clinica. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, descritiva, realizada através de literaturas científicas, observando todas as publicações 

disponíveis nas bases Medline, Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e SciELO (Scientific Electronic 

Library Online) no período de 2010 a 2016. A atuação do profissional na farmácia clínica além de estar envolvendo às diversas 

atividades, deve se manter voltado principalmente para elevar ao máximo a terapia e minimizar os riscos e os custos. 

Descritores: Atenção farmacêutica. Farmácia. Clínica Intervenção Farmacêutica. 

ABSTRACT 

The pharmacist obtains a higher degree of knowledge and accomplishment of activities regarding medicines as to other health 

professionals, being valued their participation within the context in the health area. The objective of the study is to describe the 

role of the pharmacist in clinical interventions and their respective importance in the performance of the clinical pharmacy. This 

is a descriptive bibliographical research carried out through scientific literature, observing all publications available in the 

databases Medline, Lilacs (Latin American and Caribbean Literature in Health Sciences) and SciELO (Scientific Electronic Library 

Online) databases in the period of 2010 to 2016. The professional's performance in the clinical pharmacy, besides being involved 

in the various activities, should be focused mainly on maximizing therapy and minimizing risks and costs. 

Descriptors: Pharmaceutical care. Pharmacy. Clinical Pharmaceutical Intervention.  
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INTRODUÇÃO 

Frente à assistência farmacêutica, destaca-se o recebimento, a compreensão e a correta dispensação da prescrição médica como 

sendo um papel importante do profissional dessa área. Isso se deve ao fato de que a prescrição é uma ordem escrita dirigida ao 

farmacêutico, definindo como o fármaco deve ser fornecido ao paciente, e a este, determinando as condições em que o fármaco 

deve ser utilizado.1  

Com a introdução maciça de novos fármacos na terapêutica, observou-se exponencialmente um aumento da quantidade de 

informação sobre medicamentos, provocando o que se convencionou chamar de “explosão de informação”, nem sempre de boa 

qualidade e imparcial.2 Entretanto, tal volume de dados não se difunde de modo eficiente e ágil, de modo que os profissionais da 

saúde têm dificuldade de atualização. Sabe-se que a utilização de medicamentos merece acompanhamento especial, uma vez que 

são determinantes para a relação saúde-doença; e responsáveis por parte significativa da melhoria da qualidade e expectativa de 

vida da população. 

O farmacêutico tem função principal na utilização de medicamentos pelos usuários e nos seus efeitos; é um profissional envolvido 

diretamente na política da utilização racional de medicamentos e em outros aspectos sanitários.3 

No Brasil, a Atenção Farmacêutica vem sendo discutida e conduzida junto às instituições de saúde e de educação como uma das 

principais diretrizes para redefinição da função farmacêutica, embora nas condições específicas da realidade brasileira, ainda 

restem algumas ações a serem enfrentadas na transposição desse referencial, principalmente no Serviço Único de Saú- de (SUS), 

em que a garantia do acesso ao medicamento ainda se constitui o principal obstáculo a ser transposto pelos gestores. Em nosso 

país, as farmácias perderam seu “status” de estabelecimento de saúde e, hoje, são considerados estabelecimentos comerciais 

(setor privado) ou depó- sitos de medicamentos (setor público), afastando o farmacêutico de sua atividade primária.4 

Desse modo, o presente estudo colabora para a otimização da atividade farmacológica, pois contribui para que seja traçado o 

perfil desse profissional e também evidencia se atenção oferecida satisfaz a necessidade do cliente.  

O presente trabalho tem por objetivo geral buscar os pontos relevantes da atuação do profissional farmacêutico e demonstrar 

seus desafios e perspectivas, e como específicos conceituar fundamentos de Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica; Descrever 

a importância do farmacêutico na Farmácia Clínica e na Atenção Farmacêutica; Informar as condutas do profissional farmacêutico 

para prática da farmácia clínica. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, descritiva, realizada através de literaturas científicas, observando todas as publicações 

disponíveis nas bases Medline, Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e SciELO (Scientific Electronic 

Library Online) no período de 2010 a 2016.  

Como critérios de inclusão utilizaram-se artigos que contemplassem a temática deste estudo, artigos publicados em língua 

portuguesa com data que contemplassem o período descrito para pesquisa em revistas científicas; estudos que utilizassem a 

combinação dos descritores “atenção farmacêutica”, “farmácia clínica”, “uso racional de medicamentos” e “farmacêutico” e 

artigos publicados com o texto completo. Quanto aos critérios de exclusão, utilizaram-se os seguintes: teses e dissertações, 

editoriais e entrevistas.  

Foi realizada uma leitura interpretativa, cujo objetivo é relacionar textos que afirma com o problema em questão e buscar ligar as 

informações obtidas a outros conhecimentos, procedeu-se à análise dos resultados contidos nos estudos, realizando-se 

comparações entre si, com objetivo de observar as semelhanças ou diferenças dos mesmos. 
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RESULTADOS 

Histórico da atenção farmacêutica 

A Atenção Farmacêutica, é um importante elemento da prática em Farmácia com responsabilidade exclusiva do farmacêutico, no 

intuito de contribuir para atender a necessidade de um tratamento farmacológico necessário, efetivo e eficaz, através do 

desenvolvimento de ações norteadas no paciente.5 

O termo Atenção Farmacêutica (AtenFar) surgiu pela primeira vez na literatura através de uma publicação de Brodie, Parish e 

Poston. Em 1980, pois incluiu uma ideia de mecanismo de retroalimentação para facilitar a continuidade dos cuidados, otimizando 

no uso da farmacoterapia. Em 1985, foi apontado por Hepler, a filosofia de prática e estabelecimento de compromisso para 

ampliar a Farmácia como profissão clínica com seriedade. Hepler lançou a necessidade de estabelecer relações com paciente em 

1987, onde o farmacêutico deveria controlar a utilização dos medicamentos, através de conhecimentos adequados.5 

No ano de 1990, Hepler e Strand publicaram pela primeira vez o termo “Pharmaceutical Care” e traduzido para o Brasil para 

“Atenção Farmacêutica”, no qual foi recomendado que “Atenção Farmacêutica é a provisão responsável do tratamento 

farmacológico com o objetivo de alcançar resultados satisfatórios na saúde, melhorando a qualidade de vida do paciente”. Esse 

conceito foi debatido, aceito e desenvolvido em reunião de peritos da Organização Mundial de Saúde, idealizada em Tóquio.4 

Neste encontro foi decidido a função principal do farmacêutico: 

“estender o caráter de beneficiário da Atenção Farmacêutica ao público, em seu conjunto e reconhecer, deste modo, o farmacêutico como dispensador da atenção sanitária que pode participar, 

ativamente, na prevenção das doenças e da promoção da saúde, junto com outros membros da equipe sanitária”.(4) 

Em 1992, Cipolle et al. realizaram um projeto por três anos para verificar de forma crítica a relação existente entre a teoria 

emergente da Atenção Farmacêutica e a prática real, o Minnesota Pharmaceutical Care Project. Eles desenvolveram um método 

de resolução de problemas que congrega as responsabilidades do farmacêutico e tentaram motivar se o conceito de Atenção 

Farmacêutica podia ser introduzido e desenvolvido na farmácia comunitária.6 

Cipolle e Strand lideraram um grupo em 2003 para que o governo federal americano reconhecesse oficialmente no Medicare 

Prescription Drug, Improvement, and Modernization Act a cobertura do seguimento da farmacoterapia para beneficiários 

elegíveis. Em 2004, Helper debateu diferenças e semelhanças da AtenFar e da Farmácia Clínica, frisando que as duas são 

compatibilizadas e reciprocamente complementares.5 

Em 2009, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) publicou a Resolução RDC nº 44 que dispõe a respeito de Boas 

Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da 

prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias, que, de forma inédita, regulamenta a prática da AtenFar no Brasil.7 

Avaliação do conhecimento e das condutas dos farmacêuticos 

O farmacêutico obtém maior grau de conhecimento e realização de atividades no que se refere a medicamentos quanto aos 

demais profissionais de saúde, daí é valorizado sua participação dentro do contexto à saúde. É preciso considerar o potencial de 

contribuição do farmacêutico e efetivamente incorporá-lo às equipes de saúde.8 

Segundo o Conselho Federal de Farmácia, cabe aos farmacêuticos não somente conhecimentos técnicos, mas também visão sobre 

gestão, uma vez que o profissional seja englobado em funções que abrangem seleção, programação, aquisição, armazenamento, 

distribuição e dispensação dos medicamentos, consistindo em insumos importantes nos serviços de saúde em todos os níveis de 

atenção à saúde, considerados insumos custosos, com impacto econômico nos serviços de saúde pública.(9) Deve ter 

conhecimento também sobre as atividades técnico-clínicas, é o que respalda a Resolução 585/2013. 
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É necessário que o farmacêutico saiba orientar e ter condições de concretizar atividades clínicas perante o paciente. O 

acompanhamento farmacoterapêutico, combinação da terapia e revisão da mesma, são exemplos de conduta dos farmacêuticos. 

Para que ocorra essas atividades, faz necessário que o profissional estude mais se atualizando através de livros, sites confiáveis e 

cursos de capacitação.9 

A OMS relata que a conduta do farmacêutico deve ser vinculada às políticas públicas, cujas funções são incorporadas em cinco 

domínios: 1) funções vinculadas às políticas públicas; 2) funções vinculadas à organização e gestão dos serviços farmacêuticos; 3) 

funções diretamente vinculadas aos indivíduos, família e comunidade; 4) funções vinculadas a pesquisa e gestão do conhecimento; 

e, 5) funções vinculadas ao desempenho profissional.10 

O quadro 1 demonstra as atividades associadas a cada função de acordo com as atividades do farmacêutico. 

Quadro 1. Funções e atividades para o desenvolvimento de serviços farmacêuticos e suas condutas 

Funções/domínios Atividades 

1) funções vinculadas às políticas 
públicas 

a) Desenvolver políticas públicas 

b) Implementar políticas e programas 

c) Definir e atualizar regulamentações e diretrizes técnicas 

d) Contribuir para a proteção da saúde e segurança da população e do ambiente 

2) funções vinculadas à organização 
e gestão dos serviços farmacêuticos 

a) Planejar, gerir e avaliar os serviços farmacêuticos de forma integrada às Redes de 
Atenção em Saúde (RAS) e ao Sistema de Saúde  

b) Selecionar os medicamentos e outros insumos 

c) Adquirir os medicamentos e outros insumos 

d) Abastecer medicamentos e insumos essenciais 

e) Desenvolver e implementar sistema de gestão da qualidade dos produtos e serviços 

f) Realizar o fracionamento de medicamentos 

g) Garantir a disponibilidade e o uso racional de medicamentos e outros insumos 
essenciais em situações de mitigação e prevenção de desastres e emergências 
sanitárias  

h) Realizar preparações magistrais e oficinais 

i) Realizar descarte de medicamentos 

3) funções diretamente vinculadas 
aos indivíduos, família e 
comunidade 

a) Promover a saúde e avaliar a situação de saúde  

b) Entregar medicamentos e insumos 

c) Documentar a informação do paciente, família e/ou comunidade 

d) Prover assessorial ao paciente, família ou comunidade com respeito a sintomas 
menores e com referência a outros serviços 

e) Gerenciar a terapia e o seguimento farmacoterapêutico 

f) Promover o uso racional de medicamentos 

g) Participar e realizar farmacovigilância 

4) funções vinculadas a pesquisa e 
gestão do conhecimento 

a) Promover ou participar de pesquisa em saúde 

b) Gerir e prover informação sobre medicamentos 

5) funções vinculadas ao 
desempenho profissional 

a) Cumprir a legislação vigente (incluindo aspectos éticos e bioéticos) 

b) Promover educação permanente dos recursos humanos (dos serviços farmacêuticos 
e equipe de saúde) 

c) Promover o desenvolvimento profissional contínuo 



 

 

 


